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PROJETO DE LEI 01 -000 [2016 do Vereador MASATAKAOTA (PSB)

Dispõe sobre concessão de incentivos fiscais do Imposto sobre
Serviços —iSS , a empresas prestadoras de serviços turisticos
que empreguem, no seu quadro de funcionários, jovens na
condição de Aprendiz, e dá outras providências.

—

Protocolo

Msktiw

-

59.22

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º. Esta lei concede incentivos fiscais do Imposto sobre Serviços—ISS , a

empresas prestadoras de serviços turísticos que empregarem jovens na
condição de Aprendiz.

14:44

22/66/2016

914899

Art. 2º. Considera-se aprendiz o maior de quatorze anos e menor de vinte e
quatro anos que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, e do Decreto nº 5598/2005.

Art. 3º. Considera-se empresa prestadora de serviços turisticos as
especificadas na Lei 11.771 de 17 de setembro de 2008.

Art. 4º. As empresas prestadoras de serviços turisticos poderão deduzir até
15% do vaior total do ISS , respeitando a seguinte proporcionalidade:

I — 5% do ISS para empresas que empregarem 5% de aprendizes do número
total de funcionários; me“???
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" — Empresas que empregarem acima do percentual mínimo de 5% (cinco por
cento) dos funcionários exigido por lei (Art. 9º, Decreto nº 5598/2005), para
cada percentual acrescido será deduzido um por cento do ISS , até o limite de
15% (quinze por cento).

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário

Sala das Sessões, 22 de junh _
de 2016.

MASATAKAOTA
Vereador



m.».”..—.—

laia nº___a-,'à_.C0 Wºº
O.,/' ' ' dá?/'() 5

* .“-an« (gica—ie - ASS Pai—afrienta
RF l00.408

'.. ".h .
'

1 I '.

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA - PL 01 [2016
LVisa a presente propositura criar mecanismos de inserção dos £ jovens

aprendizes" ao mercado de trabalho no setor de Turismo além de incentivos fiscais
ao desempenho do setor tendo em vista a contribuição que o mesmo tem dado para a
geração de divisas.

A proposta visa estimular a contratação de menores aprendizes, assim
considerados o maior de 14 e menor de 24 anos em número variável entre 5% e 15%

dos trabalhadores nas empresas prestadoras de serviços turísticos assim
consideradas, as especificadas na Lei 11.771 de 17 de setembro de 2008.

Ao longo de mais de quatro décadas, o turismo tem sido visto por governos de
diferentes países como uma alternativa defensávei para aumentar as receitas
cambiais e melhorar o nivel de emprego e bem-estar de seus cidadãos.

As estratégias abrangem a qualidade da mão-de-obra empregada, e o

tratamento com fornecedores e clientes dos estabelecimentos hoteleiros
administrados pelas mesmas, a busca para alcançar ganhos crescentes nos negócios
turisticos desencadeou os chamados fenômenos de integração vertical e horizontal. O

exame da evolução das empresas turisticas revela a organização desses negócios em
moldes empresariais típicos do setor. Vários países, inclusive os europeus, dentro de
um processo de planejamento setorial, além de disporem sobre aspectos normativos
do setor, tornaram-se responsáveis pela definição das políticas turisticas domésticas e
pela coordenação dos mecanismos de incentivo para desenvolve—ias. Na Argentina,
receberam incentivos fiscais o ensino no campo da

'

hotelaria, as atividades de
organização de congressos no pais e o transporte turístico doméstico.

Destarte, requeiro aos nobres Pares apoio à presente propositura.



ÃMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo folha nº ........O.É], ................

do Processonº o1-PL-328de2016, .......
723.174 L ./ j é (ª) """"""Adelina; (“icone

Assistente Parianzsmzçr
Regisnm íªíja'rªâiªrc

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE:
coast, Just. e Leg. lfª'aftzkzlpªº

“natação íªúbuçª,
“W W.. Musa,: At. Econ., Tim, Laz. & entrou.,

ª» me am.; Hab.,W & %.;va

%nçae o ªi.-game toi

PRESIDENTE
]

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0328/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal (cópia parcial);

- Consolidação das Leis do Trabalho (cópia parcial);

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal — especialmente art. 14 e

seguintes;

— Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá

outras providências;

- Decreto Federal nº 5. 598, de 1 de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de

aprendizes e dá outras providências;

- Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de

Turismo e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;

- Lei Municipal nº 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISS aos serviços e nas condições que especifica;

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2013, que aprova o Regulamento do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
- Decreto Municipal nº 56.235, de 07 de julho de 2015, que aprova a Consolidação das Leis
Tributárias do Município São Paulo(cópia parcial);

— PL 65/2015, que dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa
no Municipio de São Paulo;

- PL 234/2006, que dispõe sobre a criação do programa municipal de contratação de

aprendiz, na administração direta e indireta e por entidades sem fins lucrativos, e dá outras

providências

- PL 261/2015, que autoriza a criação do programa "mais jovem são paulo", destinado a

contratação de jovens para trabalhar em diversos âmbitos da administração direta e indireta

do município.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
PL0328-16 pesquisa
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente

informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.

Presidente de fls. 04.

São Paulo, 05 de julho de 2016.

,» v
Julia a Trind e von T Eberlin

Procuradora Legislativa

::
OAB/SP 232.414

Christian a Chebib
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 914 Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. Sº

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

%
Í

tttp:/lwww.planalto.gov.br/cciviLOS/Constituicao/Constituicao.htm#adct

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. tº A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

l- a soberania;
|| - a cidadania;
Ill - a dignidade da pessoa humana;
lV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 20 São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - constmiruma sociedade livre, justa e solidária;

ll - garantiro desenvolvimentonacional;
lll - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

l- independência nacional;
ll — prevalência dos direitos humanos;
lll - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V — igualdade entre os Estados;
Vl - defesa da paz;

Vll - solução pacífica dos conflitos;

Vlll - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

lX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

1/97



28/06/2016 Constituição
(incluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

|| - em contas correntes de depósito, relativos a: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 37. de 2002)

a) operações de compra e venda de ações, realizadas em recintos ou sistemas de negociação de bolsas de valores e no mercado de ba
organizado;anluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

b) contratos referenciados em ações ou indices de ações, em suas diversasmodalidades, negociados em bolsas de valores, de mercadorias e

futuros; (incluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)
III - em contas de investidores estrangeiros, relativos a entradas no Pais e a remessas para o exterior de recursos financeiros empregac

exclusivamente, em operações e contratos referidos no inciso ll deste artigo. (incluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

5 1º O Poder Executivo disciplinará o disposto neste artigo no prazo de trinta dias da data de publicaçãodesta Emenda Constitucional. (lnclu
pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

5 2º O disposto no inciso l deste artigo aplica-se somente às operações relacionadas em ato do Poder Executivo, dentre aquelas que constitu
o objeto social das referidasentidades. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

5 3º O disposto no inciso II deste artigo aplica-se somente a operações e contratos efetuados por intermédio de instituições financeir
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de mercadori,
[incluído pela Emenda Constitucional nº 37_de 2002)

Art. 86. Serão pagos conforme disposto no art. 100 da Constituição Federal, não se lhes aplicando a regra de parcelamento estabelecida
caput do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal oriundos
sentenças transitadas emjulgado, que preencham, cumulativamente, as seguintes condições: (incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

I -ter sido objeto de emissão de precatórios judiciários; (incluido pela Emenda Constitucional nº 31 de 2002)

|| -ter sido definidos como de pequeno valor pela lei de que trata o 5 3º do art. 100 da Constituição Federal ou pelo art. 87 deste Ato ou

Disposições Constitucionais Transitórias; (incluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)
lll - estar, total ou parcialmente, pendentes de pagamento na data da publicação desta Emenda Constitucional. (incluido gela Emenc

Constitucional nº 37 de 2002)
5 10 Os debitos a que se refere o caput deste artigo, ou os respectivos saldos, serão pagos na ordem cronológica de apresentação d(

respectivos precatórios, com precedência sobre os de maior valor. tlncluidopela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

5 2º Os débitos a que se refere o caput deste artigo, se ainda não tiverem sido objeto de pagamento parcial, nos termos do art. 78 deste Ato de
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão ser pagos em duas parcelas anuais, se assim dispuser a leigncluido pela Emenda Constitucional r
37 de 2002

5 3ª ºbservada a ordem cronológica de sua apresentação, os débitos de natureza alimentícia previstos neste artigo terão precedência par
pagamento sobre todos os demais. tlncluidopela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

Art. 87. Para efeito do que dispõem o ª 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitória:
serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado (

disposto no 5 4D do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferio
a: (incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

l - quarenta salários-minimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; (incluido pela Emenda Constitucional nº 37 de 2002)
II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municipios. (incluído pela Emenda Constitucional nº 374 de 2002)

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendc
facultada a parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa ºptar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma
prevista no 5 3º do art. 100. (incluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

Art. 88. Enquanto lei complementarnão disciplinar o disposto nos incisos I e III do 5 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se
refere o inciso lll do caput do mesmo artigo: anluido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

| -terá alíquota minima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Servicos anexa ao Decreto
Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; (incluido pela Emenda Constitucional nº 37 de 2002)

lt - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota
minima estabelecida no inciso I. (incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do ex-Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, se
encontravam no exercício regular de suas funções prestando serviço àquele ex—Território na data em que foi transformadoem Estado, bem como os
servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, e aqueles admitidos
regulamente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, constituirão
mediante opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, &

qualquertltulo, de diferenças remuneratórias.Redação dada pela Emenda Constitucional nº 60, de 2002))

5 1º Os membros da Policia Militar continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia, na condição de cedidos, submetidos as corporações
da Policia Militar, observadas as atribuiçõesde função compativeis com o grau hierárquico. (incluido pela Emenda Constitucional nº 60,de 2009)

5 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia na condição de cedidos, até seu.
aproveitamento em órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou fundacional. (incluido pela Emenda Constitucional nº 60. de
2009)

Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias fica prorrogado até 31 de dezembro de 2007
(incluido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

5 1“ Fica prorrogada, até a data referida no caput deste artigo, a vigência da Lei nº 9311. de 24 de outubro de 1996, e suas alterações.
(incluido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

5 2ª Até a data referida no caput deste artigo, a alíquota da contribuição de que trata o art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adct 97
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DE RETO-LEI N.º 5.452 DE 1º DE MAIO DE 1943

exto compilado
igência

Jide Decreto-Lei nº 127 de 1967)
lide Lei nº 12.519. de 2012)
Jide Lei nº 13.015. de 2014)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

DECRETA:

Art. 1“ Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação
vigente.

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território
iacional.

Art. 2“ O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e Sãº da República.

GETÚLIO VARGAS.
“.lexandre Marcondes Filho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943. retificado pelo Decreto—Leinº 6.353, de 1944) e retificado pelo Decretotei nº 9797. de 1946)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO ]

INTRODUÇÃO

Art. 1º - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuaise coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a
prestação pessoal de serviço.

5 1“ — Equiparam—se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

ª 2ª - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego,
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante
salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espéciede emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

:: Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja a disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo
disposição especial expressamenteconsignada.

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver
afastado do trabalho prestando serviço militar (VETADO) e por motivo de acidente do trabalho. (Incluido pela Lei nº 4.072 de 16.6.1962)

Art. 5º - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.

Art. Gº Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância,
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei nº 12.551 de 2011)

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (incluido pela Lei nº 12.551 de 2011)

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam :

(Redação dada pelo Decreto-lei nº 8.079L11.10.19454

a) aos empregados domésticos. assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no
âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e a pecuária, não sejam empregados em
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comercrais;

0) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições; (Redação
dada pelo Decreto-lei nº 8.079 11.10.1945“
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l - nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantesde uadro ara êsse fim a rovad
: Trabalho; (incluido pelo Decreto—lei nº 229 de 2821967)

ll - em locais ou serviços prejudiciais a sua moralidade. (incluido pelo Decreto-lei nº 229 de 2821967)

5 2º O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de prévia autorização do Juiz de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupação e

(dispensável à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral. (Redação dada

elo Decreto-lei nº 229 de 2821967)

5 3ª Considera-se prejudicial a moralidade do menor o trabalho: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 2821963

a) prestado de qualquer modo, em teatros de revista, cinemas, buates, cassinos, cabares, dancings e estabelecimentos análogos;(lnc|uida pelo Decreto-lei

º 229. de 28.2.1967)

b) em empresas circenses, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes; (Incluída gelo Decreto—lei nº 229. de 28219671

c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros

lbjetos que possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua fom1ação moralçtlncluída
pelo Decreto-lei nº 229. de 2821963

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. (Incluída pelo Decreto-lei nº 229. de 28.2.19g)

& 4ª Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, instituições destinadas ao amparo dos menores jomaleiros, só aos que se encontrem

iOb o patrocínio dessas entidades será outorgada a autorização do trabalho a que alude o 5 2ª. (incluido pelo Decreto—lei nº 229 de 2821967)

5 Sº Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único. (lncluído gelo Decreto-lei nº 229 de 2821967)

Art. 406 - O Juiz de Menores poderá autorizar ao menor o trabalho a que se referem as letras "a" e "b" do é 30 do art. 405: (Redação dada pelo Decreto-lei

“tº 229. de 2821967)

l - desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe não possa ser prejudicial à sua formação moral; (Redação dada pelo Decreto-

ei nº 229 de 28.2.1967)

ll - desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo à

sua formação moral. 'Reda ão dada pelo Decreto—lei nº 229 de 2821963
"”' "º'“ ' ““Made—WWW,,... ......v ,... ,1
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Art. 407 - Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou a sua

moralidade, poderá ela obriga-loa abandonar o serviço, devendo a respectiva empresa, quando for o caso, proporcionarao menor todas as facilidades para mudar

de funções. (Redação dada pelo Decreto—lei nº 229 de 2821967)

Parágrafo único — Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função,

configurar-se—á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do art. 483. (Incluído pelo Decreto—leinº 229 de 28.2.19671

Art. 408 - Ao responsável legal do menor e' facultado pleitear a extinção do contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos de

ordem física ou moral. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 28219671

Art. 409 - Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos menores, a autoridade fiscalizadora poderá proibir-lhes o gozo dos períodos de repouso

nos locais de trabalho.

Art. 410 - O Ministro do Trabalho, Industria e Comercio poderá derrogar qualquer proibição decorrente do quadro a que se refere a alínea "a" do art. 405

quando se certificar haver desaparecido, parcial ou totalmente, o caráter perigoso ou insalubre, que
determinou a proibição.

SEÇÃO ||

DA DURAÇÃO Do TRABALHO

Art. 411 - A duração do trabalho do menor regular-se-á pelas disposições legais relativas à duração do trabalho em geral, com as restrições estabelecidas

neste Capitulo.

Art. 412 - Após cada período de trabalho efetivo, quer contínuo, quer dividido em 2 (dois) tumos, haverá um intervalo de repouso, não inferior a 11(onze)

horas.

Art. 413 - É vedado prorrogara duração normal diária do trabalho do menor, salvo: (Redação dada pelo Decreto—lei nº 229 de 2821967)

de acréscimo salarial, mediante convenção ou acôrdo coletivo nos têrmos do TítuloVl desta Consolidação,
bservado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas| — até mais 2 (duas) horas, independentemente

desde que o excesso de horas em um dia seja compensado pela diminuição em outro, de modo a ser o

semanais ou outro inferior legalmente fixada; (Incluido pelo Decreto-lei nº 229 de 2821967)

ll - excepcionalmente, por motivo de fôrça maior, até o máximo de 12 (doze) horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento)
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sôbre a hora normal e desde que o trabalho do menor seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento. Ilncluído pelo Decreto-lei nº 229 de 282.191

Parágrafo único. Aplica-se a prorrogação do trabalho do menor o disposto no art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 384 cConsolidação. llncluido pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967)

Art. 414 - Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas.
SEÇÃO III

DA ADMISSÃO EM EMPREGO E DA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL
Art. 415 - Haverá a Carteira de Trabalho e Previdência Social para todos os menores de 18 anos, sem distinção do sexo, empregados em empresa:estabelecimentos de fins econômicos e daqueles que lhes forem equiparados. vide Decreto—leinº 926 de 10.1 .1969

Parágrafo único. A carteira obedecerá ao modelo que o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio adotar e será emitida no Distrito Federal,Departamento Nacional, do Trabalho e, nos Estados, pelas Delegacias Regionais do referidoMinistério. (Me Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)
Art. 416 - Os menores de 18 anos só poderão ser admitidos, como empregados, nas empresas ou estabelecimentos de fins econômicos e naqueleslhes forem equiparados, quando possuidores da carteira a que se refere o artigo anterior, salvo a hipótese do art. 422. (vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)

Art. 417 - A emissão da carteira será feita o pedido do menor, mediante a exibição dos seguintes documentos: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 22928.2.1967) (vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)

| - certidão de idade ou documento legal que a substitua; tRedação dada pelo Decreto—lei nº 229 de 28.2.1967) (vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)
II - autorização do pai, mãe ou responsável legal; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967) (vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)
lII - autorização do Juiz de Menores, nos casos dos artigos 405, & 2ª, e 406;)Redação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967) (vide Decreto-le926. de 10.10.1969)

lv - atestadomédico de capacidade física e mental; Reda ão dada elo Decreto-leinº 229 de 28.2.1967 [vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)
V — atestado de vacinação; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967) (vide Decreto-lei nº 926 de 10.10.1969)
VI - prova de saber ler, escrevere contar; (Redação dada pelo Decreto«lei nº 229 de 28.2.1967) (vide Decreto-lei nº 926. de 10.10.1969)
VII — duas fotografias de frente, com as dimensões de 0,04m x 0,03m. (Redação dada gelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967) vide Decreto-lei nº 92610.10.1969)

Parágrafo único. Os documentos exigidos por êste artigo serão fornecidos gratuitamente. Reda ão dada elo Decreto-lei nº 229. de 282.191(vide Decreto-lei nº 926, de 10101969)

(Revogado pela Lei nº .855 de 24.10.1989)
Art. 419 — A prova de saber ler, escrevere contar, a que se refere a alínea "f" do art. 417 será feita mediante certificado de conclusão de curso primário. hfalta deste, a autoridade incumbida de verificar a validade dos documentos submeterá o menor ou mandará submetê-lo, por pessoa idônea, a exame elementque constará de leitura de quinze linhas, com explicação do sentido, de ditado, nunca excedente de dez linhas, e cálculo sobre as quatro operações fundamentede aritmética. Verificadaa alfabetização do menor, será emitida a carteira. (Vide Lei nº 5.686 de 1971)

ª 1ª Se o menor for analfabeto ou não estiver devidamente alfabetizado, a carteira só será emitida pelo prazo de um ano, mediante a apresentaçãode ucertificado ou atestado de matrícula e frequência em escola primária. Vide Lei nº 5.686 de 1971

5 2º A autoridade fiscalizadora, na hipótese do parágrafo anterior, poderá renovar o prazo nele fixado, cabendo-Ihe, em caso de não renovar tal pra21cassar a carteira expedida. (Vide Lei nº 5.686 de 1971)

5 3º Dispensar—se—á a prova de saber ler, escrevere contar, se não houver escola primária dentro do raio de dois quilômetros da sede do estabelecimenlem que trabalhe o menor e não ocorrer a hipótese prevista no parágrafo único do art. 427. Instalada que seja a escola, proceder-se-á como nos parágrafcanteriores. [Vide Lei nº 5.686 de 1971)

. : M .| ,; —lMG.—A—eartewa-pemanwc..._,... pc..... .... .....p. :,

Art. 420 - A carteira, devidamente anotada, permanecerá em poder do menor, devendo, entretanto, constar do Registro de empregados os dadocorrespondentengedação dada pelo Decreto—lei nº 229 de 28.2.1967) lVide Lei nº 5.686 de 1971)

Parágrafo único. Ocorrendo falta de anotação por parte da emprêsa, independentemente do procedimento fiscal previsto so 5 2º do art. 29, cabe arepresentante legal do menor, ao agente da inspeção do trabalho, ao órgão do Ministério Público do Trabalho ou ao Sindicato, dar início ao processo dreclamação, de acôrdo com o estabelecido no Título II, Capítulo |, Seção V. llncluido pelo Decreto-lei nº 229 de 28.2.1967) (Vide Lei nº 5.686 de 1971)
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Art. 421. A carteira será emitida, gratuitamente, aplicando-se a emissão de novas vias o disposto nos artigos 21 e seus paraª-385 ªo“

ada pelo Decreto-lei nº 229 de 282.196?) (Vide Lei nº 5.686 de 1971) Livia Saiom o Nogueira
Art. 422 - Nas localidades em que não houver serviço de emissão de carteiras poderão os empregados admitir menores;-comiempragados,

a", "d" e "f" do art. 417. Esses documentos ficarão
dependentemente de apresentaçãode carteiras, desde que exibam os documentos referidos nas alíneas "

“ poder do empregador e, instalado o serviço de emissão de carteiras, serão entregues a repartição emissora, para os efeitos do 5 2º do referido artigo.

Vide Lei nº 5.686 de 1971

Art. 423 - O empregador não poderá fazer outras anotações na carteira de trabalho e previdência social além das referente

árias e saida. (Vide Lei nº 5.686 de 1971)

5 ao salário, data da admissão,

SEÇÃO IV

005 DEVERES Dos RESPONSÁVEIS LEGAIS DE MENORES E Dos EMPREGADORES DA APRENDIZAGEM

pais, mães, ou tutores, afasta-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de
Art. 424 — É dever dos responsáveis legais de menores,

e constituição física, ou prejudiquema sua educação moral.
estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde

Art. 425 - Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos São obrigados a velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons

:ostumes e da decência pública, bem como das regras da segurança e da medicina do trabalho.

Art. 426 - É dever do empregador, na hipótese do art. 407, proporcionarao menor todas as facilidades para mudar de serviço.

Art. 427 - O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, será obrigado a conceder-lhes o tempo que for necessário para a frequência às

aulas.

Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, e que ocuparem,
ito) anos, serão obrigados a manter local apropriado em que lhes sejaParágrafo único -

Jermanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 (dezo
ministrada a instrução primária.

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a

assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica,

compativel com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.

(Redação dada pela Lei nº 11.180 de 2005

ra de Trabalho e Previdência Social, matrícula e frequencia do aprendiz na

escola, caso não haja concluido 0 ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação

técnico—profissional metódica. (Redação dada pela Lei nº 11.788 de 2008)

& 2º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.. (incluído pela Lei nº 10.097. de 2000)

5 1º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Cartei

anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.
5 3º O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois)

(Redação dada pela Lei nº 11.788 de 2008)

5 4º A formação técnico—profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em

tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.. (incluído pela Lei nº 10.097 de 2000)

5-5? . H .
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5 5º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de deficiência. (incluido pela Lei nº 11.180 de 2005)

2 com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e

competências relacionadas com a profissionalização. (Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015) (Vigência)

do disposto no 5 tº deste artigo, a contratação do aprendiz poderá

a escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental. (Incluido pela Lei nº 11.788 de 2008)

de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e
fon'nação técnico-profissional metódica. (incluído pela Lei nº

5 eº Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendi

5 79 Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento

ocorrer sem a frequência

5 89 Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato

frequência em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em

13.146 de 2015) (Vigência)
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Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem nL”de aprendizes equivalente a cinco por cento, no minimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas furdemandem formação profissional. Reda ão dada ela Lei nº 10.097 de 2000

a) revogada; )Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

5 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissi(Incluido pela Lei nº 10.097. de 2000)

5 1º As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão lugar à admissão de um aprendiz. (Incluido pela Lei nº 10.097 de 21

5 29 Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendin'Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os gestores dos SistemaAtendimento Socioeducativo locais. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demandaestabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber: )Redação dada pela Lt10.097. de 2000)

l — Escolas Técnicas de Educação; (incluido pela Lei nº 10.097 de 2000)
II — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educaçãoprofissional, registradas no Conselho MunicipalDireitos da Criança e do Adolescentemçluido pela Lei nº 10.097. de 2000)

5 1º As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estnitura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de fonrmanter a qualidade do processode ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. llncluidopela Lei nº 10.097, de 2000)
5 2º Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. )lncltpela Lei nº 10.097 de 2000)

5 3º O Ministériodo Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo. (Incluido ;Lei nº 10.097 de 2000)

Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso IIart. 430, caso em que não gera vinculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços. (Redação dada pela Lei nº 10.097 de 2000)
a) revogada; Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

b) revogada; Redação dada pela Lei nº 10.097 de 2000)

c) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional deverá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso eatividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado.
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Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensaçãode jornada. (Redação dagela Lei nº 10.097 de 19.12.2000)

5 10 O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forecomputadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. (Redação dada pela Lei nº 10.097 de 19.12.2000)
5 2º Revogado. )Redação dada pela Lei nº 10.097 de 19.12.2000)

Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir—se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese previstno 5 Sº do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.180 de 2005)
a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097 de 19.12.2000)

b) revogada .(Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
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[ - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de

:nolcgias assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; (Redação dada pela Lei nº 13.146 de 2015)r (Vigência) « (ecoa— __
Il — falta disciplinar grave; (Incluído pela Lei nº 10.097 de 19.12.2000) Dig-ºc; NQ

III — ausência in'ustificada à escola ue im Ii ue erda do ano letivo; ou (Incluídopela Lei nº 10.097, de 19.12.200g—- .
] q p q p Livia Salomão Nogueira

535: 11.274
lV — a pedido do aprendiz.(lncluido pela Lei nº 10.097. de 19.12.2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada ªla Lei nº 10.097 de 19.12.2000)

5 2º Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de extinção do contrato mencionadas neste artigo. (Incluído pela Lei nº

).097 de 1912.2000)

SEÇÃO v

DAS PENALIDADES

Art. 434 - Os infratores das disposições dêste Capitulo ficam sujeitos à multa de valor igual a 1 (um) salário mínimo regional, aplicada tantas vêzes quantos

>rem os menores empregados em desacordo com a lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder a 5 (cinco) vêzes o salário-mínimo, salvo no caso de

iincidência em que êsse total poderá ser elevado ao dobro. (Redação dada pelo Decreto-leinº 229 de 28.2.1967)

Art. 435 - Fica sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional e ao pagamento da emissão de nova via a emprêsa que fizer na Carteira de

'rabalho e Previdência Social anotação não prevista em lei. (Redação dada pelo Decreto-leinº 229 de 28.2.1967)

... -, ': º:: " ',::.:.ª:-- '
eder-eu—da—t-uteladRevogado pela Lei 10.097. de 2000)

Wc :::|-1.5»:— P 4 ' n 'o ' A .. Bnrá dnstihn'dn ..». ..vyuuu ruiu . vu.;
. (Revogado pela Lei 10.097 de 2000)

Art. 438 - São competentes para impor as penalidades previstas neste Capítulo:

a) no Distrito Federal, a autoridade de 1ª instância do Departamento Nacional do Trabalho;

b) nos Estados e Território do Acre, os delegados regionais do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio ou os funcionários por eles designados para tal

Parágrafo único - O processo, na verificação das infrações, bem como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no título "Do Processo de

Vlultas Administrativas", observadas as disposições deste artigo.

SEÇÃO vr

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 439 - É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. Tratando-se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18

(dezoito) anos dar, sem assistênciados seus responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebimento da indenização que lhe for devida.

Art. 440 - Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo de prescrição.

Art. 441 - O quadro a que se refere o item I do art. 405 será revisto bienalmente. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

TÍTULO IV

DO CONTRATOINDIVIDUAL DO TRABALHO

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego.

Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem

entre estes e os tomadores de serviços daquela. (incluido pela Lei nº 5.949 de 9.121994)

Art. 442-A. Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis)

meses no mesmo tipo de atividade. (incluído pela Lei nº 11.644 de 2008).

Art. 443 — O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou

indeterminado.

5 1ª - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados

ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-lei nº 229, de 282.196?)

5 2º - O contrato por prazo deten'ninado só será válido em se tratando: (incluido pelo Decreto—lei nº 229 de 282.196?)

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterrninação do prazo; (Incluída pelo Decreto-lei nº 229. de 28.2.1967)

ittpzllwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/decreto—lei/Del5452.htm
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Presidência da República íolha
Casa Civil fºº-

Subchefia para Assuntos Jurídicos Livia Sgíç'ªlºlªºwgguem
! I

LEI COMPLEMENTAR Nº 101 DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

Jlensagem de veto responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

:omplementar:
CAPÍTUL0 |

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na

gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

& 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e
:orrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

& 2º As disposições desta Lei Complementarobrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

5 Sº Nas referências:

I — à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 0 Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando
houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 29 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

Il - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou

indiretamente, a ente da Federação;

Ill - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária;

|V - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso Il do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos sen/idores para o custeio do seu sistema de

previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no 5 9º do art. 201 da

Constituição.
ttp://www.planalto.gov.br/cciviI_O3/leis/LCP/ch101.htm
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5 29 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesascapital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)

5 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público,minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos eestimativas das receitas para o exercicio subsequente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memóriascálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 89, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em mebimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasãosonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evoluçãomontante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúnciareceita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva initsua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma (
seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001)

l - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentalna forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretriz
orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumentoreceita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo
contribuição.

& 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter ngeral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributoscontribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

5 29 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrercondição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidasmencionado inciso.

5 39 O disposto neste artigo não se aplica:

| - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos LLforma do seu 5 10; ,Le V do art. 153 da Constituição, l

ll - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa (assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa seiacompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos doisubsequentes;

lI - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a It

orçamentária anual e compatibilidadecom o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

ª 19 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
http://www.plana|to.gov.br/cciviI_OB/leis/LCP/ch101.htm
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Presidencia da Republica :»; - ªº— me.;

Casa CIV” Livia Saiomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos “ª” '”“

LEI COMPLEMENTAR Nº 116 DE 31 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Iensagem de veto Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito
Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

omplementar:

Art. iº O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal,

em como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como
tividade preponderante do prestador.

5 1º O imposto incide também sobre o serviço provenientedo exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado

o exterior do País.

& 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao

nposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimentode mercadorias.

& 3º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização
le bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o

»agamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

5 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao sen/iço prestado.

Art. 2º O imposto não incide sobre:

| — as exportações de serviços para o exterior do País;

II — a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de

:onselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-
Ielegados;

III — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal,

JI'OS e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado

aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Art. 39 O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do

estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o

imposto será devido no local: (Vide Lei Complementarnº 123, de ZOOQL

I — do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver

domiciliado, na hipótese do 5 iº do art. 19 desta Lei Complementar;

Il — da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no

subitem 3.05 da lista anexa;

Ill — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;

IV — da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa;

V — das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem

7.05 da lista anexa;

VI — da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final

de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa;

Ip://www.planaltogovbr/cciviI_OSIIeis/LCP/ch116.htm
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Vll — da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chamii
piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa;

VlII — da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritossubitem 7.11 da lista anexa;

lX — do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos,caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa;

x_ (VETADO)

xr- (VETADO)

Xll — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritossubitem 7.16 da lista anexa;

XIII — da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos servi»descritos no subitem 7.17 da lista anexa;

XIV — da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa;
XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da li

anexa;

XVI — dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descrino subitem 11.02 da lista anexa;

XVII — do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviçdescritos no subitem 11.04 da lista anexa;

XVllI — da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviçdescritos nos subitens do item 12, exceto 0 12.13, da lista anexa;

XIX — do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16
da lista anexa;

XX — do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiv
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;

XXI — da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administraçz'no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa;

XXlI —— do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritpelo item 20 da lista anexa.

5 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato geradordevido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutoscondutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissãouso, compartilhadoou não.

5 29 No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato geradordevido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

é 39- Considera—se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviçrexecutados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

Art. 4º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestserviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantr
para caracteriza-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representaç:ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 5º Contribuinte é o prestador do serviço.

Art. 6º Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a responsabilidade pecrédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade (contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusixno que se refere à multa e aos acréscimos legais.
http:/Iwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LCP/ch116.htm
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dia?“
& 1º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento inFegiªaàdo im osto devi

multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. cªme.%“5 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no 5 19 deste artigo, são responsáveis: (Vide Eél'tâbãgtêrmanvQZ—ifa
e 2006).

A ,

! — o tomador ou intem'iediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no
xterior do País;

II — a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens
«.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa.

Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

5 19 Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais de um
llunicípio, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de
|ualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município.

& 2º Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de QualquerNatureza:

| — o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços
inexa a esta Lei Complementar;

lI - (VETADO)

& Bº (VETADO)

Art. 8º As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de QualquerNatureza são as seguintes:

I — (VETADO)

lI — demais serviços, 5% (cinco por cento).

Art. 9º Esta Lei Complementarentra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogados os arts. 89, l_Q, E e 12 do Decreto—Lei nº 406. de 31 de dezembro de 1968; os incisos
_ll, I_V, V e V“ do art. Sº do Decreto-Lei nº 834. de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementarnº 22, de 9 de dezembro
ie 1974; a Lei nº 7.192, de 5 de iunho de 1984: a Lei Complementar nº 56, de 15 de dezembro de 1987; e a I___e_i

:omplementar nº 100, de 22 de dezembro de 1999.

Brasília, 31 de julho de 2003; 182º da Independência e 1159 da República.

_UIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antônio Palocci Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.8.2003

Lista de serviços anexa à Lei Complementarnº 116, de 31 de julho de 2003.

1 — Serviços de informática e congêneres.

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 —— Programação.

1.03 — Processamento de dados e congêneres.

1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

1.05 — Licenciamentoou cessão de direito de uso de programas de computação.

1.06 — Assessoria e consultoria em informática.

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de
computação e bancos de dados.
p://www.planalto.gov.br/cciviI_03/leis/LCP/ch116.htm
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1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2 — Sen/iços de pesquisas e desenvolvimentode qualquer natureza.

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

3.01 — (VETADO)

3.02 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportix

estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realizaçãc
eventos ou negócios de qualquer natureza.

3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não,
ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

4 — Serviços de saúde, assistênciamédica e congêneres.

4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonâr
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.

4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatóric
congêneres.

4.04 — Instrumentação cirúrgica.

4.05 — Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.07 — Serviços farmacêuticos.

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.

4.10 — Nutrição.

4.11 — Obstetricia.

4.12 — Odontologia.

4.13 — Ortóptica.

4.14 — Próteses sob encomenda.

4.15 — Psicanálise.

4.16 — Psicologia.

4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18 — Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

4.19 —— Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.

4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
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4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistêmiaanédica hos italarªíw

ontológica e congêneres. Proc. Nº. Í ,,&à; )
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros commtadsaâgzrªlertdiadosjrr

ioperados ou apenas pagos pelo operadordo plano mediante indicação do beneficiário. Fª?" ,,“ “
5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.

5.01 — Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.

5.03 — Laboratórios de análise na área veterinária.

5.04 — Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

5.05 — Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquerespécie.

5.07 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.

5.09 — Planos de atendimento e assistênciamédico-veterinária.

6 — Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.04 — Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.

6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congêneres.

7 — Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio

ªmbiente, saneamento e congêneres.

7.01 — Engenharia, agronomia, agn'mensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.

7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou

elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação,

erraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o

omecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica

;ujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com
)bras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de

engenharia.

7.04 — Demolição.

7.05 — Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o

romecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica

sujeito ao ICMS).

7.06 — Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros,

divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.

7.07 — Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.

7.08 — Calafetação.

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo,
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rejeitos e outros resíduos quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscii
parques, jardins e congêneres.

7.11 — Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, quimicos e biológicos.

7.13 — Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverizaçãi
congêneres.

7.14 — (VETADO)

7.15 — (VETADO)

7.16 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.

7.17 — Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.

7.19 — Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográfic
batimétricos, geográficos, geodésicas, geológicos, geofísicos e congêneres.

7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaestimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recun
minerais.

7.22 — Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliar
pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré—escolar, fundamental,médio e superior.

8.02 — Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualqnatureza.

9 — Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hot
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação
temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, f
sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.02 — Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeii
viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

9.03 — Guias de turismo.

10 — Serviços de intermediação e congêneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planossaúde e de planos de previdência privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediaçãode títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisqu

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediaçãode direitos de propriedade industrial, artística ou literária.

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing),
franquia (franchising) e de faturização (factoring).

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros ite
ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
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10.06 —Agencramentomaritimo. 730313;
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10.07 —- Agencramentode notrcras. ./
.

º.,tvia Salomão Nogueira
10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agencramento de veiculação porºQUa'rsquenmeios.

10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10 — Distribuição de bens de terceiros.

11 — Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.

11 .01 — Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.

11.02 — Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.

11.03 — Escolta, inclusive de veículos e cargas.

11.04 — Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.

12 — Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

12.01 — Espetáculos teatrais.

12.02 — Exibições cinematográficas.

12.03 —— Espetáculos circenses.

12.04 — Programas de auditório.

12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06 — Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.07 — Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.08 — Feiras, exposições, congressos e congêneres.

12.09 — Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10 — Corridas e competições de animais.

12.11 — Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.

12.12 — Execução de música.

12.13 — Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet,
lanças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.14 — Fornecimentode música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.

12.16 — Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

12.17 — Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 — Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografiae reprografia.

13.01 — (VETADO)

13.02 — Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.

13.03 — Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

13.04 — Reprografia, microfilmagem e digitalização.
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13.05 — Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

14 — Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 — Lubrificação, limpeza, Iustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manuter
e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exr
peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 — Assistência técnica.

14.03 — Recondicionamentode motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.

14.05 — Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagtingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.06 — instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, presta
ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 — Colocação de molduras e congêneres.

14.08 — Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.

14.09 — Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.

14.10 — Tinturaria e lavanderia.

14.11 — Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12 — Funilaria e lanternagem.

14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 — Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financei
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

15.01 — Administraçãode fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de cariz
de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 — Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento ebens e equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado
capacidade financeira e congêneres.

15.05 — Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão
Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firm,
coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração centi
licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veiculos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução
bens em custódia.

15.07 — Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou proces:inclusive por telefone, fac-simile, intemet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro hor:
acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a cont
em geral, por qualquermeio ou processo.

15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédi
estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fianç
anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigaçõe
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais sen/iços relacionados

http://www.planalto.gov.br/ccivil_OS/leis/LCP/ch116.htm



" ªm» L?”2016 ch 116 '

. .
.::—::., Nº. .
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15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, demtítulesfihaÉ?slp'qrºuâilf?até”º”º"r

»ntas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático
por máquinas de atendimento; fornecimentode posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês,
has de compensação, impressos e documentos em geral.

15.11 — Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de
ulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

15.13 — Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e
lixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior;

nissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais
arviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de

ensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.

15.14 — Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito,
artão de débito, cartão salário e congêneres.

15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito
entificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de
:endimento.

15.16 — Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de
"édito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos,
agamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 — Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou

or talão.

15.18 — Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e
lrídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de
uitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

16 — Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 — Serviços de transporte de natureza municipal.

17 — Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame,
esquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e infomtações de qualquer natureza, inclusive cadastro e
imilares.

17.02 — Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição,
1terpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativae congêneres.

17.03 — Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.

17.04 — Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

17.05 — Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores,
lVUISOS ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de
)ublicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.

17.07 — (VETADO)

17.08 — Franquia (franchising).

17.09 — Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.10 — Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

17.11 — Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica
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sujeito ao ICMS).

17.12 — Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.13 — Leilão e congêneres.

17.14 — Advocacia.

17.15 — Arbitragem de qualquer eSpécie, inclusive juridica.

17.16 — Auditoria.

17.17 — Análise de Organização e Métodos.

17.18 — Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 — Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.20 — Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

17.21 — Estatistica.

17.22 — Cobrança em geral.

17.23 — Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informaçé
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).

17.24 — Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos ;
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos ;cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupde apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagemqualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentar
ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

20.02 — Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagemqualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessóri
movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

20.03 — Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadori
inclusive suas operações, logística e congêneres.

21 — Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 — Serviços de exploração de rodovia.

22.01 — Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolver
execução de sen/iços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurançatrânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concess
ou de permissão ou em normas oficiais.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
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23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres“ [ (€.,»ª””Gsna
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24 — Servrços de chaveiros, confecçao de carimbos, placas, SinalizaçãoVisual, banners, adegª.—322%-
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual;,“jbiãnâãgfâígãfóêªGerª“:

ongêneres.
" ' '

25 - Serviços funerários.

25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo

adavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de

eu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 — Planos ou convênio funerários.

25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.

26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores,

nclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

26.01 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores,

nclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

27 — Serviços de assistência social.

27.01 — Serviços de assistência social.

28 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 — Serviços de biblioteconomia.

29.01 — Serviços de biblioteconomia.

30 — Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 — Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

32 — Serviços de desenhos técnicos.

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

34 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.

36 — Serviços de meteorologia.

36.01 — Serviços de meteorologia.

37 — Sen/iços de artistas, atletas, modelos e manequins.

ittpzllwww.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/ch116.htm
11/12



05/07/2016 ch 116

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 — Serviços de museologia.

38.01 — Serviços de museologia.

39 — Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
40 — Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Obras de arte sob encomenda.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 5.598 DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e
ando em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho. de
990 - Estatuto da Criança e do Adolescente,

DECRETA:

Art. iº Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO I

DO APRENDIZ

Art. 2º Aprendiz e o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de
prendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de
eficiência.

CAPÍTULO II

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM

Art. Bº Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado
ão superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de
prendizagem, formação técnico—profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e
«sicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. ,

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de
leficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização;

Art. 4º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e PrevidênciaSoCial,
matrícula e frequência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa 'de
iprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissionalmetódica.

Art. Sº O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará a nulidade do contrato de
iprendizagem, nos termos do art. 9º da CLT, estabelecendo—se o vínculo empregatício diretamente com o empregador
esponsável pelo cumprimentoda cota de aprendizagem.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa jurídica de direito público.

CAPÍTULO III

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E_DAS
ENTIDADES QUALIFICADAS EM EORMAÇAO

TÉCINICO-PROFISSIONAL METODICA

Seção I

Da Formação Técnico-Profissional

Art. 69 Entendem-se por formação técnico-profissionalmetódica para os efeitos do contrato de aprendizagem as
itividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no
imbiente de trabalho.

Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-se por
irogramas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas
em formação técnico—profissionalmetódica definidas no art. 89 deste Decreto.
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Art. Tº A formação técnico-profissionaldo aprendiz obedecerá aos seguintes princípios:
I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental;

" - horário especial para o exercício das atividades; e

,
lll --

capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição peculie
pessoa em desenvolvimento.

Seção ll

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-ProfissionalMetódica

Art. Bº Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissionalmetódica:
I -os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados:

'

_

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;

“b) Serviço Nacional de AprendizagemComercial - SENAC;

c) Serviço Nacional de AprendizagemRural - SENAR;

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e

e) Serviço Nacional de Aprendizagemdo Cooperativismo- SESCOOP;
II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e

iii — as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educa
profissional, registradas no ConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5 19 As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com estrutura adequadadesenvolvimento dos programas de aprendizagem de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem c<
acompanhar e avaliar os resultados.

55 2º O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, normas para avaliaçãc
competência das entidades mencionadas no inciso III.

CAPÍTULO |v

Seção I

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes
“Art. gº Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Servi

Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento,
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

5 12 No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo as frações de unidade darão lugar à admis
de um aprendiz

5 2g Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade econôn
ou sociál _do empregador, que se submeta ao regime da CLT.

, Art. 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considered
Classmcaçao Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

5 19- Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para o seu exerci
habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos
direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso li e do parágrafo único do art 62 e do ª_zº do art 224
C__LT.

5 29 Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação profissi0|
independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos.

Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezanos, exceto quando:
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7/2016 Decreto nº 5598

I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, ujeitando os aprendizezº
. . . . . . . . , . _ “ªk“ . .

isalubndade ou a penculosrdade, sem que se possa elldlr o risco ou realiza-las integralment [_, º :* - eº - -
, ,” A — - .. __, - E«. I.

II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedac . - - . . ª o .-gum-.=: e,.
iferior a dezoito anos; e

“Viª gº'ºmªlNºmª'
III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral dos

dolescentes aprendizes.

Parágrafo único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverá ser ministrada
iara jovens de dezoito a vinte e quatro anos.

Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 99 deste Decreto os empregados que
executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de
3733, bem como os aprendizes já contratados.

Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, independentemente
Io local onde sejam executados, os empregados serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente.

Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para
itender a demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação

écnico-profissionalmetódica previstas no art 89.

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela inspeção do

rabalho.

Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes:

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. ,
Seção II

Das Espécies de Contratação do Aprendiz

Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao
cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso

III do art. 89 deste Decreto.

5 19 Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da

cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em programa- de

aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 89 deste Decreto.

5 29 A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito de cumprimento da

obrigação estabelecida no caput do art. Sº, somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato entre o
estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se estabelecerá as
seguintes:

I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de aprendizagem, assume a
condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do
aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o específico contrato de'trabalho
decorre de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do cumprimento de sua cota de aprendizagem
; e

II - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da formação técnico-
profissional metódica a que este será submetido.

Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á de forma

direta, nos termos do & 1º do art. 15, hipótese em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou nos termos

do 5 29 daquele artigo.

Parágrafo único. A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e
fundacionalobservará regulamento específico, não se aplicando o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÓES ACESSÓRIAS

Seção I
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Da Remuneração
Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.

Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de aprendizagem ou prevem convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem corpiso regional de que trata a Lei Complementarnº 103. de 14 de iulho de 2000.

Seção II

Da Jornada
Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias.

5 1º O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tenlconcluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica.
5 29- A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza trabalho em tempo parciaque trata o art. 68—A da CLT.

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.
Art. 20. Ajornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, simultâneasnão, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissionalmetódica fixa-las no plano do curso.
Art. 21. Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trab;em cada um serão totalizadas.

Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a entidade qualificada
formação técnico-profissionalmetódica levará em conta os direitos assegurados na Lei nº 8.069, de 13 de iulho de 19

Seção III

Das Atividades Teóricas e Práticas
Art. 22. As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico adequado ao ensinccom meios didáticos apropriados.

ª 1º As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, hipóteseque é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, instrumentoassemelhados.

& 2º É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividacdiversas daquelas previstas no programa de aprendizagem.
Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação técnico-profissiometódica ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz.

& 19- Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente designado pela empre:ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor responsável p.coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, (conformidadecom o programa de aprendizagem.

5 29 A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao Ministério —Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do programa.

539 Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de aprendizagem,empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as atividadpráticas correspondentes em um único estabelecimento.

5 49 Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento em desacordo com as disposiçõdo programa de aprendizagem.

Art. 23-A. O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de trabalho constituaembaraço à realização das aulas práticas, além de poderem ministra-las exclusivamente nas entidades qualificadas eformação técnico profissional, poderão requerer junto à respectiva unidade descentralizada do Ministério do TrabalhoPrevidência Social a assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota em entidade concedente (experiência prática do aprendiz. (incluido pelo Decreto nº 8.740. de 2016)
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5 1ª Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social definir: jincluido pelo Decreto 53759“ ,,ng 2016)
, »; _, vºe—sfs .

=, ;x», « t

l - os setores da economia em que a aula prática poderá se dar nas entidades concedentes—;?
ecreto nº 8.740, de 2016)

ll - o processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso. (Incluido pelo Decreto nº 8.740' de
)16

5 29 Consideram-se entidades concedentes da experiência prática do aprendiz: (Incluido pelo Decreto nº 8.740,
a 2016)

l - órgãos públicos; (Incluído pelo Decreto nº 8.740. de 2016)

II - organizações da sociedade civil, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.019. de 31 de julho de 2014: e (Incluído
elo Decreto nº 8.740. de 2016)

lll - unidades do Sistema Nacional de AtendimentoSocioeducativo - Sinase. (Incluído pelo Decreto nº 6.740. de
MG

-

5 3ª Firmado o termo de compromisso com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, o estabelecimento
intratante e a entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar conjuntamente parceria com uma das entidades
incedentes para a realização das aulas práticas. (Incluido pelo Decreto nº 8.740, de 2016)

5 49- Caberá à entidade qualificada o acompanhamento pedagógico da etapa prática. jlncluido pelo Decreto nº
740, de 2016)

5 Sº A seleção de aprendizes será realizada a partir do cadastro público de emprego, disponivel “no portal
atrônico Mais Emprego e deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco
icial, tais como: anluido pelo Decreto nº 8.740. de 2016)

l — adolescentes egressos do sistema socioeducativa ou em cumprimentode medidas socioeducativas; (incluído
lo Decreto nº 8.740. de 2016)

II -jovens em cumprimentode pena no sistema prisional; (Incluido pelo Decreto nº 8.740, de 2016)

III -jovens e adolescentes cujas familias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; (incluido
Io Decreto nº 8.740, de 2016)

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; (incluido pelo Decreto nº 8.740, de 2016)

V -jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; (Incluido pelo Decreto nº 8.740. de 2016)

Vl - jovens e adolescentes com deficiência; (incluido pelo Decreto nº 8.740. de 2016)

VII - jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular ou
êdio técnico, inclusive na modalidadede Educação de Jovens e Adultos; e, (Incluído pelo Decreto nº 8.740, de 2016)

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. (Incluído Elo
lCFGtO nº 8.740, de 2016)

é Gº Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular deverão constar do termo de
mpromisso firmado com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, com vistas ao adimplemento integral da cota
aprendizagem, observados, em todos os casos, os limites previstos na Seção IV do Capítulo IV do Título III do
ecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho e a contratação do percentual mínimo
sistema regular, (incluido pelo Decreto nº 8.740. de 2016)

Seção IV

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam—se as disposições da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

Parágrafo único. A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a dois por cento da
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remuneração paga ou devida, nO mês anterior, ao aprendiz.

Seção V

Das Férias

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferenciaimente, com as férias escolares, sendo vedad
empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem.

Seção VI

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho

Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas Cláusulas sociais ao aprendiz qu
expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes
aplicáveis.

Seção V"

Do Vale-Transporte

Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei nº 7.418. de 16 de dezembro de 1985. que inst
vale-transporte.

Seção Vlll

Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem

Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e q
anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

| - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

Il - falta disciplinargrave;

lll - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e

IV - a pedido do aprendiz.

Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, O empregador deverá conª
novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT.

: Art, 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão observadas as segu
disposições:

l - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do programa de aprendiz;
será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profiss
metódica;

lI - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da CLT; e

Ill - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada por meio de declar
da instituição de ensino.

Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de extinção dO contrato mencion
nos incisos do art. 28 deste Decreto.

CAPÍTULO Vl

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃOPROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM

Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será concedido
entidade qualificada em formação técnico-profissionalmetódica o certificado de qualificação profissional.

Parágrafo único. O certificado de qualificação profissional deverá enunciar O título e o perfil profissional pl

ocupação na qual O aprendiz foi qualificado.

CAPÍTULOVII

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro nacional das entidades qualificada
formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do prograrr

http:/Iwwwplanaltogov.br/cciviI_03/_at02004-2006/2005/decret0/d5598htm



'2016 Decreto nº 5598

«rendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. Fºl
Proc. Nº.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ZZ
'

ÚVE ãalomloNoguch-
Art. 34. Revoga-se o Decreto nº 31.546. de 6 de outubro de 1952. RF

Brasília. 1º de dezembro de 2005; 1849 da Independência e 1179 da República.

nz INÁCIO LULA DA SILVA
fiz Marinho

;te texto não substitui o publicado no DOU de 2.12.2005

flwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_ato2004—2006/2005/decreto/d5598htm
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Presudencna da Republica Proc.Nº.

Casa Civ"
, _

Livv. Salomão Negue rº
Subchefia para Assuntos Juridicos nr 11.274

LEI Nº 11.771 DE 17 DE SETEMBRODE 2008.

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as
atribuições do Governo Federal no planejamento,
desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei

e E] .nsa em de veto nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto«Lei nº
2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei nº
8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal
| planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico e disciplina a prestação de serviços turísticos, o
idastro, a classificação e a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.

Art. 29 Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realizadas por pessoas físicas durante Viagens e
tadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer,
rgócios ou outras.

Parágrafo único. As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo devem gerar movimentação econômica,
ibalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e social,
Dmoção e diversidade cultural e preservação da biodiversidade.

Art. Sº Caberá ao Ministério do Turismo estabelecer a Política Nacional de Turismo, planejar, fomentar,
gulamentar, coordenar e fiscalizar a atividade turística, bem como promover e divulgar institucionalmenteo turismo'em
'ibito nacional e internacional.

Parágrafo único. O poder público atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na consolidação do turismo
imo importante fator de desenvolvimento sustentável, de distribuição de renda, de geração de emprego e da
unservação do patrimônio natural, cultural e turístico brasileiro.

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE TURISMO

Seção I

Da Política Nacional de Turismo

Subseção I

Dos Principios

Art. 4º A Política Nacional de Turismo é regida por um conjunto de leis e normas, voltadas ao planejamento e
denamento do setor, e por diretrizes, metas e programas definidos no Plano Nacional do Turismo - PNT estabelecido
iIO Governo Federal.

Parágrafo único. A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da
escentralização, da regionalização e do desenvolvimento econômico-socialjusto e sustentável.

Subseção II

Dos Objetivos

Art. 5º A Política Nacional de Turismo tem por objetivos:

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no Pais a todos os segmentos populacionais, contribuindo para a
evação do bem—estar geral;

Www.planalto.gov,brlcciviI_03/_ato2007-2010/2008/Iei/I11771.htm 1/14
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.“ —' reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, promovendo a inclusão social
crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;

» lll —- ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais e estrangeiros no
mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico brasileiro;

IV ,- estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos turísticos brasileiros, com vista
atrair turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os fluxos entre as unidades da Federação e buscando benet
especialmente, as regiões de menor nível de desenvolvimento econômico e social;

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à realização de feiras e exposiçõe
negócios, viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e internacionais;

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, Distrito Federal e Municípi
planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma sustentável e segura, inclusive entre si, cc
envolvimentoe a efetiva participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica

'Vll- - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de animação turí:
entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência
turistas _nas localidades;

Vlll — propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade como veícu
educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compat
com a conservação do meio ambiente natural;

lX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais eventualmente afetadas
atividade turística;
X- pievenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza sexual e outras que afet

dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

Xl desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos;

XII — implementaro inventário do patrimônio turístico nacional, atualizando-o regularmente;

Xlll - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do espaço turístico nacional de f
a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e a segurança dos equipamentos e serviços turíst
adequandOªos às preferências da demanda, e, também, às características ambientais e socioeconômicas regii
existentes;

“

XlV- aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimentos turísticos e para o desenvolvimentc
pequenas e microempresas do setor pelos bancos e agências de desenvolvimento oficiais,

'XVI- contribuir para o alcance de política tributária justa e equânime, nas esferas federal, estadual distri
municipal, para as diversas entidades componentes da cadeia produtiva do turismo;

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar de financiamento em infra-estrutt
serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico;

XVll-propiciar a competitividadedo setor por meio da melhoria da qualidade, eficiência e segurança na prest

XVlll- estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na prestação de serviços por parte
operadores empreendimentos e equipamentos turísticos;

'XlX - promovera formação, o aperfeiçoamento, a qualificaçãoe a capacitação de recursos humanos para a are
turismof bem como a implementação de políticas que viabilizem a colocação profissional no mercado de trabalho; e

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados estatísticos e informações relativa
atividades e aos empreendimentos turísticos instalados no Pais, integrando as universidades e os institutos de pesc
públicos -e privados na análise desses dados, na busca da melhoria da qualidade e credibilidade dos relatr
estatísticos sobre o setor turistico brasileiro.

Paágrafo único. Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo será desenvolvido em consonância
seus objetivos de criação e com o disposto no plano de manejo da unidade.

Seção ll

Do Plano Nacional de Turismo - PNT

Art. 6º O Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvidos os segme
httpzl/www,plmalto.gov.brlccivil_03/__at02007—2010/2008/Iei/I11771 .htm
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públicos e privados interessados, inclusive o Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presidente a '
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| - a politica de crédito para o setor, nela incluídos agentes financeiros, linhas de financiamento e custo financeiro;

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e internacional;

III - a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mercado interno;

lV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos;

V- a incorporaçãode segmentos especiais de demanda ao mercado interno, em especial os idosos, os jovens e as
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas de descontos e facilitaçãode
deslocamentos, hospedagem e fruição dos produtos turísticos em geral e campanhas institucionais de promoção

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidadee do patrimônio cultural de interesse turístico;

VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados pela atividade turística;

VlII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas ou não;

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econômicos subsídios para planejar e
executar suas atividades; e

& Parágrafo único. O PNT terá suas metas e programas revistos a cada 4 (quatro) anos, em consonância com o
plano plurianual, ou quando necessário, observado o interesse público, tendo por objetivo ordenar as ações do setor
público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento do turismo.

'

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e social do turismo. i

Art. 7º O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entidades integrantes da administração pública,
publicará, anualmente, relatórios, estatísticas e balanços, consolidando e divulgando dados e infomações sobre:,

| - movimento turístico receptivo e emissivo;

II - atividades turísticas e seus efeitos sobre o balanço de pagamentos; e

III - efeitos econômicos e sociais advindos da atividade turística.

Seção III

Do Sistema Nacional de Turismo

Subseção l

Da Organização e Composição

Art. 89 Fica instituido o Sistema Nacional de Turismo, composto pelos seguintes órgãos e entidades:

| - Ministério do Turismo;

ll - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo;

lll - Conselho Nacional de Turismo; e

IV - Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo.

5 19 Poderão ainda integrar o Sistema:

l - os fóruns e conselhos estaduais de turismo;

lI - os órgãos estaduais de turismo; e

lll - as instâncias de governança macrorregionais, regionais e municipais.

5 29 O Ministério do Turismo Órgão Central do Sistema Nacional de Turismo, no âmbito de sua atuação,
coordenará os programas de desenvolvimento do turismo, em interação com os demais integrantes.

Subseção Il

Dos Objetivos

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivi|_03/_at02007-2010/2008/lei/l11771.htm " ,
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.“ Art; 99 O Sistema Nacional de Turismo tem por objetivo promover o desenvolvimento das atividades turísticas, de
forma sustentável, pela coordenação e integração das iniciativas oficiais com as do setor produtivo, de modo a:

l — atingir as metas do PNT;

,

ll - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em regime de cooperação com os órgãos
públicos, entidades de classe e associações representativas voltadas à atividade turística;

lll - promover a regionalização do turismo, mediante o incentivo à criação de organismos autônomos e de leis
facilitadoras do desenvolvimento do setor, descentralizando a sua gestão; e

IV —'promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos prestados no País.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de Turismo, observadas as respectivas
áreas de competência, deverão orientar-se, ainda, no sentido de:

,l - definir os critérios que permitam caracterizar as atividades turísticas e dar homogeneidade à terminologia
específica do setor;

Il - promover os levantamentos necessários ao inventário da oferta turística nacional e ao estudo de demanda
turistica, nacional e internacional, com vistas em estabelecer parâmetros que orientem a elaboração e execução do
PNT;

Ill - proceder a estudos e diligências voltados a quantificação caracterização e regulamentação das ocupações e
atividades, no âmbito gerencial e operacional do setor turístico e à demanda e oferta de pessoal qualificado para Mturismo;

IV - articular, perante os órgãos competentes, a promoção, o planejamento e a execução de obras de infra-
estrutura, tendo em vista o seu aproveitamento para finalidades turísticas;

V - promovero intercâmbio com entidades nacionais e intemacionais vinculadas direta ou indiretamente ao turismo;

Vl _“- propor o tombamento e a desapropriação por interesse social de bens móveis e imóveis, monumentos naturais,
sitios ou paisagens cuja conservação seja de interesse público, dado seu valor cultural e de potencial turístico;

V=ll Á'propor aos órgãos ambientais competentes a criação de unidades de conservação, considerando áreas de
grande beleza cênica e interesse turístico; e

* :Vltl - implantar sinalização turística de caráter informativo, educativo e, quando necessário, restritivo, utilizando
linguagem visual padronizada nacionalmente, observados os indicadores de sinalização turística utilizados pela
Organização Mundial de Turismo.

CAPÍTULO III

DA COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE DECISÓES E AÇOES NO PLANO FEDERAL

- , . ”'tSeçao Unica w
Das Ações, Planos e Programas

'
. Art.. 310. O poder público federal promoverá a racionalização e o desenvolvimento uniforme e orgânico da atividade

turística, tanto na esfera pública como privada, mediante programas e projetos consoantes com a Política Nacional de
Turismo e demais políticas públicas pertinentes, mantendo a devida conformidade com as metas fixadas no PNT.

Art, 11. Fica criado o Comitê interministerial de Facilitação Turistica, com a finalidade de compatibilizar a
exeCUÇão da Política Nacional de Turismo e a consecução das metas do PNT com as demais políticas públicas, de
forma que os planos, programas e projetos das diversas áreas do Governo Federal venham a incentivar:

l - ,a política de crédito e financiamento ao setor;
ll“: - a-adoção de instrumentos tributários de fomento à atividade turística mercantil, tanto no consumo como na

produção; .
' :Í lll 'Ao—incremento ao turismo pela promoção adequada de tarifas aeroportuárias, em especial a tarifa de embarque,

preços de passagens, tarifas diferenciadas ou estimuladoras relativas ao transporte turistico;
Í lv '.- as; condições para afretamento relativas ao transporte turistico;
AV -, a facilitação de exigências, condições e formalidades, estabelecidas para o ingresso, saída e permanência de

turistas no País, e as respectivas medidas de controle adotadas nos portos, aeroportos e postos de fronteira,
respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;
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VI - o levantamento de infomações quanto a procedência e nacionalidade dos turistas estraga
motivo da viagem e permanência estimada no País;

, , ,. le & Salam! "
VII - a metodologia e o cálculo da receita turística contabilizada no balanço de pagamentos das contas I&Wuº
VIII - a formação, a capacitação profissional, a qualificação, o treinamento e a reciclagem de mão-de-obra para o

setor turístico e sua colocação no mercado de trabalho; »

'

IX - o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congressos e simpósios intemacionais,rapoiados
logística, técnica ou financeiramente por órgãos governamentais, realizados em mercados potencialmente emissores de
turistas para a divulgação do Brasil como destino turístico;

X - o fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à captação de turistas estrangeiros, solicitando
inclusive o apoio da rede diplomáticae consular do Brasil no exterior;

'

XI - o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno" porte de
turismo;

XII - a geração de empregos;

XIII - o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de serviços e equipamentos turísticos; e &

XIV - a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da administração pública federal, visando ao
aproveitamento e ordenamento do patrimônio natural e cultural para fins turísticos. "

Parágrafo único. O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, cuja composição, forma de atuação e
atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, será presidido pelo Ministro de Estado do Turismo.

Art. 12. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,
apoio técnico e financeiro para as iniciativas, planos e projetos que visem ao fomento das empresas que exerçam
atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do turismo, com ênfase nas microempresas e empresas de,,p'equeno
porte.

'
í

Art. 13. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério da Educação e no Ministério do Trabalho e Emprego,
no âmbito de suas respectivas competências, apoio para estimular as unidades da Federação emissoras de turistas a
implantação de férias escolares diferenciadas, buscando minorar os efeitos da sazonalidade turística, caracterizada
pelas alta e baixa temporadas.

'Í 7

Parágrafo único. O Governo Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, poderá oferecer estímulos e
vantagens especiais às unidades da Federação emissoras de turistas em função do disposto neste artigo. " '

Art. 14. O Ministério do Turismo, diretamente ou por intermédio do Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR,
poderá utilizar, mediante delegação ou convênio, os serviços das representações diplomáticas, econômicas e culturais
do Brasil no exterior para a execução de suas tarefas de captação de turistas, eventos e investidores internacionais para
o País e de apoio à promoção e à divulgação de informações turísticas nacionais, com vistas na formação de uma rede

”“de promoção internacional do produto turístico brasileiro, intercâmbio tecnológico com instituições estrangeiras e à

prestação de assistência turística aos que dela necessitarem.
*

CAPÍTULO IV

DO FOMENTO Á ATIVIDADE TURÍSTICA

Seção I

Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR

Art. 15. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que
desenvolverem programas e projetos turísticos poderão receber apoio financeiro do poder público, mediante:

I - cadastro efetuado no Ministériodo Turismo, no caso de pessoas de direito privado; e

II — participação no Sistema Nacional de Turismo, no caso de pessoas de direito público.

Seção II

Do Suporte Financeiro às Atividades Turisticas

Art. 16. O suporte financeiro ao setor turístico será viabilizado por meio dos seguintes mecanismos operacionais
de canalização de recursos:

I - da lei orçamentária anual, alocado ao Ministério do Turismo e à Embratur;

II - do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR;
http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_O3/_at02007-2010/2008/Iei/I11771.htm 5/14
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*III A de linhas decrédito de bancos e instituições federais;

lV - de agências de fomento ao desenvolvimento regional;
— V Lalocados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VI —_de organismos e entidades nacionais e internacionais; e

Vll,- da securitização de recebíveis originários de operações de prestação de serviços turísticos, por intermédio da
utilização de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC e de Fundos de Investimento em Cotas de Fundos
de investimento em Direitos Creditórios - FlCFlDC, observadas as normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e da
Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Parágrafo único. O poder público federal poderá viabilizar, ainda, a criação de mecanismos de investimentos
privados no setor turístico.

Art, 17. (VETADO)

Seção lll

Do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR

"Art:; 18. O Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, criado pelo Decreto-Lei nº 1.191. de 27 de outubro de 1971.
alterado?'pelo Decreto-Lei nº 1.439. de 30 de dezembro de 1975. ratificado pela Lei nº 8.181. de 28 de marco de 199%
terá seu funcionamento e condições operacionais regulados em ato do Ministro de Estado do Turismo. ªªª/«fª

Art. 19 O Fungetur tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação financeira em planos, projetos ações eempneendimentos reconhecidos pelo Ministério do Turismo como de interesse turístico, os quais deverão estar abrangidos
nos objetivos da Política Nacional de Turismo, bem como consoantes com as metas traçadas no PNT, explicitados nesta
Lei.

Parágrafo único. As aplicações dos recursos do Fungetur, para fins do disposto neste artigo, serão objeto de
normas, definições e condições a serem fixadas pelo Ministério do Turismo, em observância à legislação em vigor.

“Art., 20. Constituem recursos do Fungetur:

* l - recursos do orçamento geral da União;

ll .,contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos
internacionais;

lllH!ETADO);
.IV - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa;
V - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financiamento reembolsável; &
Vl —?recebimento de dividendos ou da alienação das participações acionárias do próprio Fundo e da Embratur em

empreendimentos turísticos;
Vll- resultado das aplicações em títulos públicos federais;

Vlll » quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados a seu crédito;
“|X » receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser definidas; e
X Á

superávit financeiro de cada exercício.

Parágrafo único. A operacionalização do Fungetur poderá ser feita por intermédio de agentes financeiros.
.

CAPÍTULO V

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção I

Da Prestação de Serviços Turisticos

Subseção I

Do Funcionamento e das Atividades

http:/lwwwuanaitogovbr/cciviI_03/_at02007-2010/2008/|ei/I 11771 .htm 6/14
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Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as sociedades empresárias,
sociedades simples, os empresários individuais e os serviços sociais autônomos que gr serviços turís
remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à cadeia prodg '

! - meios de hospedagem; le a SalomloNogu.:.
Il - agências de turismo;

RF 11.274

III - transportadoras turisticas;

lV — organizadoras de eventos;

V - parques temáticos; e

VI - acampamentos turísticos.

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as condições próprias,"as
sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços:

| - restaurantes, cafeterias, bares e similares;

Il - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e similares;

lII - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer;

ª: IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva;

V — casas de espetáculos e equipamentos de animação turistica;

Vl - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infra-estrutura, locação de equipamentos e
montadoras de feiras de negócios, exposições e eventos; "

Vll - locadoras de veículos para turistas; e

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das diversas modalidades dos segmentos
turísticos, inclusive atrações turísticas e empresas de planejamento, bem como a prática de suas atividades.

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no Ministério do Turismo. na fon'na e
nas condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação.

& 1º As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, exceto no caso de estandeide serviço
de agências de turismo instalado em local destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo funcionamento” se
restrinja ao período de sua realização.

5 2º O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, inclusive de filiais, correspondente

“ªº objeto das atividades turísticas a serem exercidas.
%

5 39— Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermedia-los, os prestadores de serviços turísticos
referidos neste artigo quando devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

5 49 O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do certificado.

ê Sª O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo.

Subseção II

Dos Meios de Hospedagem

Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos, independentemente de
sua forma de constituição, destinados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades de frequência
individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros serviços necessários aos usuários, denominados de
serviços de hospedagem, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária.

5 19 Os empreendimentos ou estabelecimentos de hospedagem que explorem ou administrem, em condomínios
residenciais, a prestação de serviços de hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, bem como outros serviços
oferecidos a hóspedes, estão sujeitos ao cadastro de que trata esta Lei e ao seu regulamento.

& 2º Considera-se prestação de serviços de hospedagem em tempo compartilhadoa administração de intercâmbio,
entendida como organização e permuta de períodos de ocupação entre cessionários de unidades habitacionais de
distintos meios de hospedagem.
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5 (Sº Não descaracteriza a prestação de serviços de hospedagem a divisão do empreendimento em unidades
hoteleiras,,assjm entendida a atribuição de natureza jurídica autônoma às unidades habitacionais que o compõem, sob
titularidade de diversas pessoas, desde que sua destinação funcional seja apenas e exclusivamente a de meio de
hospedagem.

5 42 Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização da unidade habitacional e dos
serviços incluídos, no período de 24 (vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fixados para entrada e saída de
hóspedes.

Art. 24. Os meios de hospedagem, para obter o cadastramento, devem preencher pelo menos um dos seguintes
requisitos:

I - pos5uir licença de funcionamento, expedida pela autoridade competente, para prestar serviços de hospedagem,
podendo tal licença objetivar somente partes da edificação; e

«ll - no caso dos empreendimentos ou estabelecimentos conhecidos como condomínio hoteleiro, flat, flat-hotel,
hotel-residence, loft, apart-hotel, apart-service condominial, condohotel e similares, possuir licença edilícia de
construção ou certificado de conclusão de construção, expedidos pela autoridade competente, acompanhados dos
seguintes documentos:

a) convenção de condomínio ou memorial de incorporação ou, ainda, instrumento de instituição condominial, com
previsão de prestação de serviços hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com oferta de alojamento
temporário para hóspedes mediante contrato de hospedagem no sistema associativo, também conhecido como pool de
locação; &Wªtª,b) documento ou contrato de formalização de constituição do pool de locação, como sociedade em conta de
participação, ou outra forma legal de constituição, com a adesão dos proprietários de pelo menos 60% (sessenta por
cento) das unidades habitacionais à exploração hoteleira do empreendimento;

c) contrato em que esteja formalizada a administração ou exploração, em regime solidário, do empreendimento
imobiliário como meio de hospedagem de responsabilidade de prestador de serviço hoteleiro cadastrado no Ministério do
Turismo;

'

d) certidão de cumprimentoàs regras de segurança contra riscos aplicáveis aos estabelecimentos comerciais; e
e) documentocomprobatório de enquadramento sindical da categoria na atividade de hotéis, exigível a contar da data de

eficacia-do segundo dissídio coletivo celebrado na vigência desta Lei.

5 19 Para a obtenção do cadastro no Ministério do Turismo, os empreendimentos de que trata o inciso II do caputdeste artigo, caso a licença edilícia de construção tenha sido emitida após a vigência desta Lei, deverão apresentar,
necessariamente, a licença de funcionamento.

“5 22 O disposto nesta Lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, organizados sob forma de condomínio,
que contem com instalações e serviços de hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietários disponibilizem suasunidades exclusivamente para uso residencial ou para serem utilizadas por terceiros, com esta finalidade, por períodos—)superiores a 90 (noventa) dias, conforme legislação específica. “ª“

Art. 25. O Poder Executivo estabelecerá em regulamento:
l - as definições dos tipos e categorias de classificação e qualificaçãode empreendimentos e estabelecimentos de

hospedagem, que poderão ser revistos a qualquer tempo;
Il .- os padrões, critérios de qualidade, segurança, conforto e serviços previstos para cada tipo de categoria

definido; e

III — os requisitos mínimos relativos a serviços, aspectos construtivos, equipamentos e instalações indispensáveis
ao deferimento do cadastro dos meios de hospedagem.

"Parágrafo único. A obtenção da classificação conferirá ao empreendimento chancela oficial representada porselos, certificados, placas e demais simbolos, o que será objeto de publicidade específica em página eletrônica do
Ministériodo Turismo, disponibilizada na rede mundial de computadores.

Art. 26. Os meios de hospedagem deverão fornecer ao Ministério do Turismo, em periodicidade por ele
determinada, as seguintes informações:

| »perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidade; e
'N - registro quantitativo de hóspedes, taxas de ocupação, permanência média e número de hÓSpedes por unidadehabitacional.

; Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem utilizarão as informações previstas nos
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2008/lei/I11771 .htm 8/14
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: Proc. No.

ll - passeio local: itinerário realizado para visitação a locais de interesse turístico do munlc'i B&!ançog .incluir pernoite; RF11.274
Ill - traslado: percurso realizado entre as estações terminais de embarque e desembarque de passageiros, meios

de hospedagem e locais onde se realizem congressos, convenções, feiras, exposições de negócios e respectivas
programações sociais; e

IV, - especial: ajustado diretamente por entidades civis associativas, sindicais, de classe, desportivas,
educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro,
com.,transportadoras turisticas, em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

'

,

Art. 29. O Ministério do Turismo, ouvidos os demais órgãos competentes sobre a matéria, fixará:

! — as Condições e padrões para a classificação em categorias de conforto e serviços dos veículos terrestres e
embarcações para o turismo; e

Il — os padrões para a identificação oficial a ser usada na parte externa dos veículos terrestres e embarcações
referidas no inciso I do caput deste artigo.

Subseção V

Das Organizadoras de Eventos

W Art, 330. Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas que têm por objeto social a prestação de
serviços,.ídeí gestão, planejamento, organização, promoção, coordenação, operacionalização, produção e assessoria de
eventos.—

5 1º As empresas organizadoras de eventos distinguem-se em 2 (duas) categorias: as organizadoras de
congressos, convenções e congêneres de caráter comercial, técnico-científico, esportivo, cultural, promocional e social,
de interesse profissional, associativo e institucional, e as organizadoras de feiras de negócios, exposições e
congêneres.

"5 2º O preço do serviço das empresas organizadoras de eventos é o valor cobrado pelos serviços de
organização, a comissão recebida pela intermediação na captação de recursos financeiros para a realização do evento e
a taxªcleªradministração referente à contratação de serviços de terceiros.

Subseção Vl

Dos Parques Temáticos

Art. 31. Consideram-se parques temáticos os empreendimentos ou estabelecimentos que tenham por objeto social
a prestação de serviços e atividades, implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados tematicamente,
considerados de interesse turístico pelo Ministério do Turismo.

Subseção Vll

Dos Acampamentos Turísticos

Arti, 32 Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente preparadas para a montagem de barracas e o
estacionamento de reboques habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipamentos e serviços
específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre.

Parágrafo único. O Poder Executivo discriminará, mediante regulamentação, os equipamentos minimos necessários
para o enquªdramento do prestador de serviço na atividade de que trata o caput deste artigo.

Subseção VllI

Dos Direitos

Ait 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no Ministério do Turismo, resguardadas as
'

, da Política Nacional de Turismo, na forma desta Lei:

' “fil. oaçesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios constantes da legislação de fomento ao
turismo

ll -. amenção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariais, bem como dos serviços que exploram
ou administram, em campanhas promocionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para as quais contribuam
financeiramente; e

ª

a; utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadastro e selos de qualidade, quando for o
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impressosºlºiõha Nacional de Registro de Hóspedes- FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira- BOH, na forma em que
dispuser o regulamento.

Subseção lll

Das Agências de Turismo

'Art. 27. Compreende-se por agência de turismo a pessoa jurídica que exerce a atividade econômica de
intermediação remunerada entre fornecedores e consumidores de serviços turísticos ou os fornece diretamente.» ,

5 19 São considerados serviços de operação de viagens, excursões e passeios turísticos, a organização,
contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao turista.

& 2º O preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos fornecedores ou o valor que agregar ao preço
de custo desses fornecedores, facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor pelos serviçosprestados.

5 39 As atividades de intermediação de agências de turismo compreendem a oferta, a reserva e a, venda a
consumidores de um ou mais dos seguintes serviços turísticos fornecidos por terceiros:

l - passagens;
lI - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; e

lll - programas educacionais e de aprimoramentoprofissional. '

(%
,

'

“%%%&“

5 49 As atividades complementares das agências de turismo compreendem a intermediação ou execução dos
seguintesserviços:. .

l - obtenção de passaportes, vistos ou qualquer outro documento necessário à realização de viagens;
Il - transporte turistico;

lll - desembaraço de bagagens em viagens e excursões;

IV - locação de veículos;

V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artisticos, esportivos, culturais e outras
manifestações públicas;

VI - representação de empresas transportadoras, de meios de hospedagem e de outras fornecedoras de serviços
turísticos;

Vll - apoio a feiras, exposições de negócios, congressos, convenções e congêneres;
Vlll - venda ou intermediação remunerada de seguros vinculados a viagens passeios e excursões e de cartões dmassistência ao viajante;

lX - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e
X - acolhimento turistico, consistente na organização de visitas a museus, monumentos históricos e outros locais

de interesse turístico.

5 59 A intermediação prevista no 5 29 deste artigo não impede a oferta, reserva e venda direta ao público pelos
fornecedores dos serviços nele elencados.

5 eº (VETADO)

5 ?º As agências de turismo que operam diretamente com frota própria deverão atender aos requisitos específicos
exigidos para o transporte de superfície.

Subseção IV

Das Transportadoras Turísticas

Art. 28. Consideram-se transportadoras turisticas as empresas que tenham por objeto social a prestação de
serviços de transporte turístico de superfície, caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veículos e embarcações
por vias terrestres e aquáticas, compreendendo as seguintes modalidades:

l - pacote de viagem: itinerário realizado em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual ou internacional que
incluam, além do transporte, outros serviços turisticos como hospedagem, visita a locais turisticos, alimentação e
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de cadastro, sendo deferido prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência do infrat'UpCpahlºr
compromissos assumidos com os usuários, não podendo, no período, assumir novas obrigaç- !!lela SllomloNogue r.

5 89 As penalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo acarretarão a perda, no'fàfdo,1wer?) parte,
dos benefícios, recursos ou incentivos que estejam sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos.

Art. 37. Serão observados os seguintes fatores na aplicação de penalidades:

| - natureza das infrações;

ll - menor ou maior gravidade da infração, considerados os prejuízos dela decorrentes para os usuários e para o
turismo nacional; e

III - circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator.

5 19 Constituirão circunstâncias atenuantes a colaboração com a fiscalização e a presteza no ressarcimento dos
prejuízos ou reparação dos erros.

5 29- Constituirão circunstâncias agravantes a reiterada prática de infrações, a sonegação de informações e
documentos e os obstáculos impostos a fiscalização.

5 39 O Ministério do Turismo manterá sistema cadastral de informações no qual serão registradas as infrações e
as respectivas penalidades aplicadas.

Art. "38. A multa a ser cominada sera” graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a
condiçãoeconômica do fornecedor, bem como com a imagem do turismo nacional, devendo sua aplicação ser precedida
do devido procedimentoadministrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores:

I - maior ou menor gravidade da infração; e

,II - circunstâncias atenuantes ou agravantes.

5 1º As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data de seu efetivo pagamento, serão
recolhidas à conta única do Tesouro Nacional.

'íê 2º ;Os débitos decorrentes do não-pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de multas aplicadas pelo Ministério do
Turismo s'erão, após apuradas sua liquidez e certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.

Art., 39. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da efetiva ciência pelo
interessado, a autoridade que houver proferido a decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 (cinco)
dias.

5 19 No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão,
apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, para uma junta de recursos, com composição tripartite formada
por 1 (um) representante dos empregadores, 1 (um) representante dos empregados, ambos escolhidos entre as
associações de classe componentes do Conselho Nacional de Turismo, e 1 (um) representante do Ministério do
Turismo.

35 29- Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recursos, de que trata o 5 19 deste artigo,
serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços turísticos
poderão requerer reabilitação.

Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir agravantes,
no caso de novas infrações, nas seguintes condições:

| - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações nos casos de advertência;

“Il - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento da
classificação; e

vii! º-ºdecorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de interdição de local, atividade,
instalação, estabelecimento empresarial, empreendimentoou equipamento ou cancelamento de cadastro.

Subseção II

Das Infrações

Art. 41. Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do Turismo ou não atualizar cadastro
com prazo de validade vencido:
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caso, emmmoção ou divulgação oficial para as quais o Ministério do Turismo e a Embratur contribuam téCnica ou
financeiramente.

Subseção IX

Dos Deveres

Art. 34. São deveres dos prestadores de serviços turísticos:
l - mencionar e utilizar em qualquer forma de divulgação e promoção, 0 número de cadastro, os símbolos, expressões edemais formas de identificação determinadaspelo Ministériodo Turismo;

,

ll - apresentar, na forma e no prazo estabelecido pelo Ministério do Turismo, infomações e documentos referentes
ao exercício de suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atuação,
qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos;

lll - manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local visível, cópia do certificado de cadastro; e
IV - manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direitos do consumidor e à legislação

ambiental.

Seção II

Da Fiscalização
Art. 35. O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o cumprimento desta Lei por toda

qualquer pessoa, física ou jurídica, que exerça a atividade de prestação de serviços turísticos, cadastrada ou não,
inclusive as que adotem, por extenso ou de forma abreviada, expressões ou termos que possam induzir em erro quanto
ao real objeto de suas atividades.

Seção III

Das Infrações e das Penalidades

Subseção I

Das Penalidades

Art. 36. A não-observância do disposto nesta Lei sujeitará os prestadores de serviços turísticos, observado o
contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;
Il — multa;

lll - cancelamento da classificação;
lV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimentoempresarial, empreendimento ou equipamento; e
V - cancelamento do cadastro.

ª 19 As penalidades previstas nos incisos II a V do caput deste artigo poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente.

é 29 A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer,
interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de
incidência de multa ou aplicação de penalidademais greve.

& 3º A penalidade de multa será em montante não inferior a R$ 350,00 (trezentos e cinqiienta reais) e não superior
a R$ 1.000. 000, 00 (um milhão de reais).

5 49 Regulamento disporá sobre critérios para gradação dos valores das multas.

& 5º A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da situação, ensejando a reincidência
de tal ocorrência aplicação de penalidade mais grave.

& ôº A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do nome do prestador de serviços
turísticos da página eletrônica do Ministério do Turismo, na qual consta o rol daqueles que foram contemplados com a
chancela oficial de que trata o parágrafo único do art. 25 desta Lei.

& 7º A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação dos serviços e a apreensão do certificado
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Pena - multa e interdição do local e atividade, instalação, estabelecimento empregª? ,-_-

equipamento.

Parágrafo único. A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização . -
reincidência de tal ocorrência aplicação de penalidade mais grave.

Art. 42. Não fornecer os dados e informações previstos no art. 26 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Art. 43. Não cumprir com os deveres insertos no art. 34 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Parágrafo único. No caso de não-observância dos deveres insertos no inciso N do caput do art. 34 desta Lei,
caberá aplicação de multa, conforme dispuser Regulamento. .

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 44. O Ministério do Turismo poderá delegar competência para o exercício de atividades e atribuições
específicas estabelecidas nesta Lei a órgãos e entidades da administração pública, inclusive de demais esferas
federativas, em especial das funções relativas ao cadastramento, classificação e fiscalização dos prestadores de

1

serviços turísticos, assim como a aplicação de penalidades e arrecadação dereceitas.. .

Art. 45. Os prestadores de serviços turísticos cadastrados na data da publicação desta Lei deverão adaptar-se ao
disposto nesta Lei quando expirado o prazo de validade do certificado de cadastro.

Art. 46. [VETADOI

Art. 47. lVETADOl

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, obsenrado, quanto ao seu art. 46, o disposto no ingiso
I do caput do art. 106 da Lei nº 5.172. de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 49. Ficam revogados:

I - a Lei nº 6.505. de 13 de dezembro de 1977:

|| - o Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novembro de 1986: e

III - os incisos VIII e X do caput e os 55 zº e ªº do art. 3º, o inciso VIII do caput do art. Gº e o art. Sº da Lei nº
8.181, de 28 de marco de 1991.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 1879 da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega
Alfredo Nascimento
Miguel Jorge
Paulo Bernardo Silva
Carlos Minc
Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008
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Decreto nº 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9% e 908 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14—A desta Lei, introduzido pela Lei
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PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.865/2008 - Revoga o 590 do art. 90 desta Lei, acrescido pela Lei nº 14.042/2005;
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta
Lei. (ver documento)
- Processo nº 994.06.045400—3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou procedente
a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de franquia como
hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei.
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9º e acrescenta o art. 9º—A a esta Lei.; Lei
14.125/2005 - Altera os arts. 6º, 7º, 9º, 9ºA e 10 desta Lei.; Lei 14.256/2006 - Altera os
arts. 90, 9ºA, 13, 14 e 16 desta Lei.; Lei 14.668/2008 — Altera o art. 16 desta Lei.; Lei
14.865/2008 - Art. 6º - Altera o inciso II do "caput" e o 540 do art. 90 e o 520 do art. 10;
Art. 7º - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; Lei 15.360/2011 — Acresce parágrafo único ao
art. 17 desta Lei.; Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 60, 7º, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16
desta Lei.; Lei 15.891/2013 — Altera o art. 90-A desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o art.
14-A desta Lei.; Lei 16.240/2015 - Acresce os 55 10 e 11 no art. 15 desta Lei.; Lei
16.272/2015 - Altera os arts. 90 e 16 desta Lei.; Lei 16.280/2015 - Altera o art. 16 desta
Lei.; Lei 16.359/2016 - Altera o art. 17 desta Lei.
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LEI Nº 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei nº 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de QualquerNatureza - ISS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I ,FATO GERADOR E INCIDENCIA
Art. lº - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a
atividade preponderante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 — Programação.
1.03- Processamento de dados e congêneres.
1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05- Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06- Assessoria e consultoria em informática.
1.07- Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08- Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01- Serviços de pesquisas e desenvolvimentode qualquer natureza.
3— Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3. 01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02- Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais,
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
3.03- Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza.
3.04- Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
4- Sewiços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02— Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia,
ultra--sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03- Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 — Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07- Serviços farmacêuticos.
4.08— Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09- Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e
mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 — Odontologia.
4.13 — Ortóptica.



4.14 — Próteses sob encomenda.
4.15 — Psicanálise.
4.16 — Psicologia.
4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 — Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19- Bancos de sangue, le,ite pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4. 20— Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.
4. 21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22- Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23- Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicação do beneficiário.
5- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5. 02— Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área
veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05- Bancos de sangue e de órgãos e congêne.res
5.06- Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.
5.07- Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5. 08— Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09- Planos de atendimento e assistência médico——v-e terinária.
6— Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manícuros, pedicuros e congêneres.
6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
6.05— Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7- Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil,
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
7. 01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,
paisagismo e congêneres.
7.02- Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7. 04— Demolição.
7.05- Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido
pelo tomador do serviço.
7.07 — Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
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7.08 — Calafetação.
7.09 — Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos.
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização,
desratização, pulverização e congêneres.
7.14 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
7.15 — Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,
açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo.
7.18 — Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos,
geofísicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução,
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats,
apart-hotéis, hotéis residência, residence-sewice, suite service, hotelaria marítima,
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao
ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring").
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 — Agenciamentomarítimo.
10.07 - Agenciamentode notícias.
10.08 — Agenciamentode publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculação por quaisquer meios.
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10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves ede embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de
qualquer espécie.
12 — Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 — Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e
congêneres.
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a
participação do espectador.
12.12- Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos,
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,festivais e congêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualquer processo.
12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 — Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
13 — Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 — Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,
trucagem e congêneres.
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia,
fotolitografia.
14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficamsujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento,
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
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14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele
fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
14.09 — Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto
aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.13 — Carpintaria e serralheria.
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção
das referidas contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em
quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução
de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac—símile, internet e telex, acesso a
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a
contas em geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing").
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento;
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e



cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de
câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.
15.15 — Compensação de cheques e titulos quaisquer; serviços relacionados a depósito,
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviçosrelacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.
15.17 — Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais
serviços relacionados a crédito imobiliário.
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e
congêneres.
17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra—estrutura
administrativa e congêneres.
17.03 — Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira
ou administrativa.
17.04 — Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de
serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais
materiais publicitários.
17.07 — Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos econgêneres.
17.10 — Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.11 — Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 — Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
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17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring").
17.23 — Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
18 — Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.
19.01 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.
20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de
aeronaves, sen/iços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.
20.03 — Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
23 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.
24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.



25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.
27 — Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 — Serviços de biblioteconomia.
30 — Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.
32 — Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações
públicas.
36 - Serviços de meteorologia.
36.01 — Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço).
40 — Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
& lº - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.
5 20 - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISS ainda que a respectiva prestação envolva
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista.
5 30 - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do
serviço.
é 40 — A incidência do Imposto independe:
I — da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido;
V - do pagamento pelos serviços prestados.
Art. 2o - O Imposto não incide sobre:
1 - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e
fundações, bem como dos sócios—gerentes e dos gerentes—delegados;
III — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações
de crédito realizadas por instituições financeiras.
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por
residente no exterior.
CAPITULO II ,LOCAL DA PRESTAÇAO E CONTRIBUINTE
Art. 3º - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo lº do artigo
lº;
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo lº;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da
lista do "caput" do artigo 10;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput"
do artigo lº;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo lº;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo lº;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo lº;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo lº;
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do
"caput" do artigo lº;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo lº;
XI — da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo lº;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista
do "caput" do artigo lº;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo lº;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo lº;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo lº;



XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto 0 12.13, da lista do
"caput" do artigo 10;
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo lº;
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão—de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo lº;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da
lista do "caput" do artigo lº;
XX — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo lº.
g lº — No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo
10, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem
ou permissão de uso, compartilhadoou não.
& 2º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do
artigo lº, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município
em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
5 30 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo lº.
Art. 4º - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracteriza-lo as
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
?; lº - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
1 - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios
ou de terceiros necessários à execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III — inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
v - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.
g 20 — A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento
prestador para os efeitos deste artigo.
g 30 - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza
itinerante.
Art. 150 - Contribuinte é o prestador do serviço.
CAPITULO III

,RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
Art. 60 - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
Art. 7º - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial.
& lº — O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Sen/iços de Qualquer
Natureza — ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou
outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II — desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal—Fatura de Serviços,
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer:
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua
inscrição no Cadastro de ContribuintesMobiliários — CCM, seu endereço, a descrição do
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço;
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício
anterior, salvo se inscrito posteriormente;
c) cópia da ficha de inscrição.
5 20 — O responsável de que trata o parágrafo lº, ao efetuar a retenção do Imposto,
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.
Art. 8º - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 70, o tomador do
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente.
Art. 9º — São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na
fonte o seu valor:
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;
11 - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou
intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17,
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo lº, a elas prestados dentro do
território do Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo lº, a elas
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços
estabelecidos fora do Município de São Paulo;
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos,
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de
São Paulo, na:



a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à
cobrança, recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, puies
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 30;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços
de:
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos
no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
& lº - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um
inciso do "caput".
% 2º - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo.
g 30 - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.
; 4º — Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o
"caput" e o parágrafo 30, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
g 50 - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo lº, o prestador de
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do

Imposto, na conformidadeda legislação, para fins de apuração da receita tributável,
consoante dispuser o regulamento.
53" 6o - Quando as informações a que se refere o parágrafo 50 forem prestadas em
desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções
indevidas.
& 7º - Caso as informações a que se refere o parágrafo Sº não sejam fornecidas pelo
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.
é 80 - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados.
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 70, os responsáveis tributários ficam
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:
1 - for profissional autônomo;
II — for sociedade constituída na forma do parágrafo lº do artigo 15;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao
incentivo;
VI — for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído

pela Lei Federal nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do

serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a

Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda
Municipal, pertence ao responsável tributário.
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse
regime, na conformidade do regulamento.
Art. 13 - E responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
I — o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a

obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista

do "caput" do artigo lº, quando os serviços forem prestados sem a documentação
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador;
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer,
entretenimento, ou de venda de cartelas referentes a sorteios na modalidade bingo,
quando o locatário não puder ser identificado.
CAPITULO IIV ,
BASE DE CALCULO E ALIQUOTAS
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a

receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos



ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.
& 1º — Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado ocorrente na praça.
é 2º - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1º, qualquer diferençade preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Impostosobre o respectivo montante.
& 3º — O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pelaSecretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o correntena praça.
53" 4º - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preçoreferido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais meraindicação de controle.
5 Sº - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização oucolocação do objeto da prestação do serviço.
g 60 - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e7.17 da lista do "caput" do artigo 1º forem prestados no território de mais de umMunicípio, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão daferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de SãoPaulo.
g 70 - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05,7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1º, o Imposto será calculado sobre o preço doserviço deduzido das parcelas correspondentes:
I — ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador deserviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviçosreferentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo.
& 8º — Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas emcorridas de cavalos ou venda de cartelas referentes a sorteios na modalidade bingo, oImposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou dascartelas deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.
& 9º - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" doartigo 1º, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receitabruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada,dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território doMunicípio de São Paulo.
Art. 15 — Adotar—se—á regime especial de recolhimento do Imposto:I — quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo lº forem prestados porprofissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado,atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensalos seguintes valores:
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles queexerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do PoderPúblico, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior;b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvamatividade que exija formação em nível médio;
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvamatividade que não exija formação específica;
II — quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13,4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" doartigo 1º, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade
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constituída na forma do parágrafo lº deste artigo, estabelecendo-se como receita
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de
profissionais habilitados.
& lº - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.
; 2o - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II — sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados
profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
é 30 - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais.
g 40 - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo.
5 Sº — As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão
atualizadas na forma do disposto no artigo 2º e seu parágrafo único da Lei nº 13.105,
de 29 de dezembro de 2000.
5 60 - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber,
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS.
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando—se à base de cálculo a alíquota
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo lº,
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por
cento):
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo lº;
II- serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04,
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo lº;
III — serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do
artigo lº, inclusive ensino profissionalizante;
V - serviços de transporte de escolares;
VI — serviços de corretagem de seguros.
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos
quaisquer será calculado aplicando-se a base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e
meio porcento).
CAPITULONV
DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do
"caput" do artigo lº desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social -
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de
2002.
Art. 18 — O artigo 70 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória a
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos



créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições
legais excludentes ou Iimitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo,
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de
1966." (NR)
Art. 19 - O artigo 8º da Lei nº 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 8º - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma
e nos prazos regulamentares." (NR)
Art. 20 - O artigo 3º da Lei nº 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 30 - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais
de atividades." (NR)
Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.13 - .....................................................II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:"
(NR)
Art. 22 — O artigo 14 da Lei nº 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso
VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 14 - ..............................................
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II — infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e
cinquenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
III - ..........................................................
a) multa equivalente a 50% (cinqúenta por cento) do valor do Imposto devido,
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido,
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqúenta reais), aos que escriturarem,
ainda que na conformidadedo regulamento, livros não autenticados;
IV — ...........................................................
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e
cinq'úenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento;
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b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos
serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e
cinqúenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não
efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que escriturarem,
ainda que na conformidadedo regulamento, livros não autenticados;
V - ..............................................................
VI - ..............................................................
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem,
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do
Imposto ou dos serviços;
VII — .............................................................
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão;
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem,
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para
impressão;
c) multa equivalente a 50% (cinqúenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqúenta reais), aos que,
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a
situação prevista na alínea "f" deste inciso;
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária;
e) multa equivalente a 50% (cinqúenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações
tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que,
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de
qualquer efeito fiscal;
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que, tendo emitido
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente,
deixarem de chancela-los, na conformidade do regulamento;
VIII — infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos,
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do
Imposto devido;
IX — infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto,
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de
R$ 50,00 (cinquenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo
estabelecido em regulamento;
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas
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por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqúenta por
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que
deixarem de apresentá-Ia, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou
incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$
50,00 (cinquenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresenta-Ia, ou ainda
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período
da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinquenta reais), por declaração,
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou
incompletos, na conformidadedo regulamento, aos que deixarem de apresentá—Ia, ou
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado:
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de
apresenta-Ia, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento,
ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do
Imposto devido;
XII - infrações relativas aos livros destinados a escrituração dos serviços tomados de
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte,
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que não possuírem os livros ou,
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na
conformidade do regulamento;
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinquenta reais).
5 lº - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso
das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR)
Art. 23 — O "caput" do artigo 25 da Lei nº 13.476, de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação, revogados os seus parágrafos Sº e 60:
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e
seqúencíais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal,
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantesz"
(NR)
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 4500 da



fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios JurídicosLUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010

Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISS) aos serviços e nas condições que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro de 2010,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, a
partir de 1º de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, ba-
Iés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros,
espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de blocos carnava-
lescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imó-
veis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação
em galerias, constantes dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do “caput" do
art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas
nesta lei.

5 1º Para os efeitos da isenção referida no “caput", são considerados espetáculos circenses
nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - sejam administrados, gerenciadose representados por brasileiros;
lI - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional;

III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de naci-
onalidade brasileira.

é 2º Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os centros co-
merciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos
cinemas que funcionem em shopping centers.

ê 3º Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no “caput” os cinemas que exi-
bam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua programação nor-
mal.

5 4º A isenção referida no “caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica
condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras
cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o número de dias exigidos pe—
los decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de se-
tembro de 2001, ou as normas que lhes sucederam, e na forma como dispuser a ANCINE.

5 5º A isenção referida no “caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza
quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabe-
lecimentos de diversão pública, com cobrança de “couvert" artístico ou ingresso, mensalidade
ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao público.
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Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º desta lei não exime os prestadores de serviços da ins-
crição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM e do cum-
primento das demais obrigações acessórias.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457º da fundação
de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Nº 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

,Art. lº. Fica aprovado, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, o
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 50.896, de lº de outubro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 4590 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012.

Anexo Único a que se refere o artigo lº do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de
2012
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
Índice Sistemático Artigos
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência lº e 20
CAPÍTULO II - Local da Prestação 30 e 40
CAPÍTULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária Sº ao 15
CAPÍTULO IV- Cálculo do Imposto 16
SEÇÃO I- Base de Cálculo 17
SEÇÃO II - Alíquotas 18
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19
SEÇÃO IV— Arbitramento 20
SEÇÃO V- Regime de Recolhimento por Estimativa 21 ao 30
SEÇÃO VI - Disposições Específicas
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 31 ao 33
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas
Parte I — Disposições Gerais 34 ao 43
Parte II - Regime Especial 44 ao 46
SUBSEÇÃO 111 - Agências de Publicidade 47
SUBSEÇÃO IV— Armazéns Gerais 48 e 49
SUBSEÇÃO V — Intermediação de Negócios 50
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 51
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 52
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53
SUBSEÇÃO IX- Serviços Prestados no Território de mais de um Município 54
SUBSEÇÃO X- Suporte Técnico em Informática 55
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 56
SUBSEÇAO XII — Planos de Saúde 57
CAPITULO V - Cadastro
SEÇÃO I — Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70
CAPÍTULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 75 ao 80
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 81 e 82
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-—e

SUBSEÇÃO I - Definição 83
SUBSEÇÃO II — Informações Necessárias 84



SUBSEÇÃO III - Emissão 85 ao 92
SUBSEÇÃO IV - Documento de Arrecadação 93
SUBSEÇÃO V — Cancelamento e Substituição de NFS-e 94 e 95
SUBSEÇÃO VI - Programa Nota Fiscal Paulistana 96 ao 100
SUBSEÇÃO vn - Geração do Crédito 101 ao 103
SUBSEÇÃO VIII - Utilização do Crédito 104 ao 107
SUBSEÇAO IX — DisposiçõesGerais 108 ao 112
SEÇÃO II - Cupom de Estacionamento 113 e 114
SEÇÃO III - Equipamento Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais
Eletrônicos 115 e 116
SEÇÃO IV - Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços 117 ao
121
SEÇÃO V - Normas Comuns aos Documentos Fiscais 122 ao 126
CAPITULO IX - Declarações Fiscais 127
SEÇÃO I - Declaração de Instituições Financeiras — DIF 128 e 129
SEÇÃO II — Declaração de Operações de Cartões de Crédito ou Débito — DOC 130
SEÇAO III - Normas Comuns às Declarações Fiscais 131
CAPÍTULO X - Infrações e Penalidades 132 ao 142
CAPITULO XI - Isenções
SEÇAO I - Transporte Coletivo de Passageiros 143
SEÇÃO II - Moradia Econômica 144
SEÇÃO 111 - Habitação de Interesse Sociai145
SEÇÃO IV — Profissionais Liberais e Autônomos 146
SEÇAO V - SetorArtístico, Cultural e Cinematográfico 147 a 149
SEÇÃO vx - Desfiles de Carnaval 150
SEÇÃO VII - Serviços prestados a entes públicos 151 a 153
CAPITULO XII - Incentivos Fiscais 154
SEÇÃO I - Projetos Culturais 155
SEÇAO II - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 156 e 157
SEÇÃO III - Região Adjacente à Estação da Luz 158 e 159
SEÇÃO IV - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 160 ao 162
CAPITULO XIII - Regimes Especiais de Controle e Fiscalização 163 ao 165
CAPITULO XIV - Disposições Transitórias 166 ao 168
CAPITULO XV - Disposições Finais 169 ao 173
Modelos do Regulamento do ISS
Modelo 1 - Livro Registro de Termos de Ocorrências
Modelo 2 - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
Modelo 3 - Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços - NFI'S

CAPÍTULO 1

Fato Gerador e Incidência

Art. lº. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato
gerador a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não
constitua a atividade preponderante do prestador:
1 — Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 — Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
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3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. _,

3.02 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais,“! É

"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,“

parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou ,.
í;

negócios de qualquer natureza.
%;.

3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de ?.

uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de

qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso

temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 — Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, _,

»

ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,_"'
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e

mental.
4.10 - Nutrição.

*;

:

4.11 - Obstetrícia. _:_;i :: :

4.12 — Odontologia.
«

4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de

qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação dera

assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
&

_

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros :?

contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano-]
mediante indicação do beneficiário.

'

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 — Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área

veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. _
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de: ':

__

qualquer espécie. :
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

' " "

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e

congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico—veterinária.

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades
físicas e congêneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.

«
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DECRETO Nº 56.235, DE 3 DE JULHO DE 2015

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São
Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a

Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo relativa às seguintes matérias:

| - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de

garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;

VII - Contribuição de Melhoria;

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de IluminaçãoPública;

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo
de Consulta e demais ProcessosAdministrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de

Tributos;
XI — Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014;

XIII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT;

XIV - Domicílio Eletrônicodo Cidadão Paulistano - DEC.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº

52.703, de 5 de outubro de 2011.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento

Econômico



FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2015.
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IMPOSTOS

CAPÍTULO |
Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1º Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o
dominio útil ou a posse de bem imóvel

construído, localizado na zona urbana do Município (Art. 2º da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

% 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (Acrescido pela Lei nº 15.406, de

08/07/11):
| - em 1º de janeiro de cada exercício;
ll - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos

da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;

c) instituiçãode condomínio edilicio em planos horizontais ou em planos verticais.

5 2ª Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do 5 1ª (Acrescido pela Lei nº 15.406, de 08/07/11):

| - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o

eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do

imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda
restantes do exercício;

Il - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem:

a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional

ao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior,

passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até

o novo fato gerador.
% 3º Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o g 2º, será

incluido o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do 5 1ª (Acrescidopela Lei

nº 15.406, de 08/07/11).
5 4º A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do & 1º implica a constituição de créditos

tributários complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma

estabelecida no regulamento do imposto (Acrescidopela Lei nº 15.406, de 08/07/11).

Art. 2º Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam

melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos

seguintes (Art. 3º da Lei nº 6.989, de 29/12/66):
| — meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
ll - abastecimento de água;
IIl - sistema de esgotos sanitários;
lV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuiçãodomiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel

considerado.

Art. 3º Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos

deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à

habitação - inclusive à residencial de recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da

zona urbana do Município (Art. 1o da Lei nº 9.195, de 18/12/80, com a redação da Lei nº 10.439, de

02/03/88):
l- as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo

que executados irregularmente;
ll - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente;

lll — as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e
executados nos termos da legislação pertinente;

lV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento,

uso e ocupação do solo e de edificações.
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos |, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por

ato do Executivo e serão enquadradas (5 2º do art. 1º da Lei nº 9.195, de 18/12/80, com a redação do

art. 252 da Lei nº 13.885, de 25/08/04):
| - no caso do inciso I do "caput" deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele
complementares;

ll - no caso do inciso III do “caput" deste artigo, na zona de uso ZM - 1',

III - no caso do inciso II do “caput" deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos

aprovados conforme a legislação pertinente.



Tabela II - Fatores de Esquina
Tabela lll - Fatores Diversos
Tabela IV — Fatores de ºbsolescência
Tabela V - Tipos e Padrões de Construção
Tabela VI - Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2015
Tabela Vll - Obras de Pavimentação
Tabela Vlll - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela IX - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela X - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
Tabela Xl - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
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Art. 4º Para os efeitos deste Imposto, conSIdera-se constrUido todo imovel no qual existãªeãââõãâªªgºuªhª
possa servir para habitação ou para o exercicio de quaisquer atividades (Art. 4º da Lei nº 6.9 , e

29/12/66).

Art. 5ºA incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer

exigências legais, regulamentares ou administrativas (Art. 5º da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

Art. 6º O imposto não incide (Art. 6º da Lei nº 6.989, de 29/12/66):
| - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto

em lei complementar;
Il - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência

do Imposto Territorial Urbano.

Seção II

Cálculo do Imposto

Art. 7º O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados

exclusiva ou predominantemente como residência (Art. 7º da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação

da Lei nº 13.250, de 27/12/01).
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no “caput" deste artigo, bem

como nas faixas de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8º, considera-se de uso

residencial a vaga de garagem não pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio

utilizado exclusiva ou predominantemente como residência (Com a redação da Lei nº 13.698, de

24/12/03).

Art. 8º Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7º, adiciona-se o desconto ou o acréscimo,

calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal

da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores

apurados na conformidade deste artigo (Art. 7º-A da Lei nº 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei nº

13.475, de 30/12/02).

' Fatx'aâ
. muita
até R$ 150.000,00

-0,3%

acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00
-0,1%

acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00
+0,1%

acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 +o,3%

ªime de R$ 1.200.000,00
+0,5%

Art. 9º O imposto calcula—se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com

utilizaçãodiversa da referida no artigo ?º (Art. 8º da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº

13.250, de 27/12/01).

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9º, adiciona-se o desconto ou o acréscimo,

calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal

da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores

apurados na conformidade deste artigo (Art. 8º-A da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº

13.475, de 30/12/02).

até R$ 150.000 00
acima de 150.000 00 até
acima de 300.000 00 até
acima de 600.000 00 até
acima de 1.200.000 00

300.000 00
600.000 00
1.200.000 00

Seção III

Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuintedo imposto é o proprietáriodo imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor

a qualquer título (Art. 9º da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente
(Art. 10 da Lei nº 6.989, de 29/12/66):



| - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidoresindiretos;
ll - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e dopossuidor direto.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.
Seção IV
Lançamento

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (Art. 14 da Leinº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11).Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a finsnão tributários.

Seção V
Descontos e Isenções
Art. 14. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinteperimetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II,Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua

, Rua Dona Maria Paula,Viaduto Dona Paulina e Praça Joao Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no imposto(Art. 1º da Lei nº 10.598, de 19/08/88).
5 1º Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservadospor lei municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9º da Lei nº 9.725, de 2 de julho de 1984,embora localizados fora do perimetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se como desconto concedido nos termos do “caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administraçao, aSecretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1º daLei nº 10.598, de 19/08/88).
5 2º O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do inicio darestauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois)anos (Art. 2º da Lei nº 10.598, de 19/08/88).5 3ºO projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, queexercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (Art. 3º da Lei nº10.598, de 19/08/88).
Art. 15. A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído complanta do projeto de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidospelo órgão competente da Administração (Art. 4º da Lei nº 10.598, de 19/08/88).5 1 º O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendoexecutadas em conformidade com o projeto aprovado.ê 2ºA Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, por sua unidade competente,aplicará o desconto previsto no "caput" do artigo 14 após expressa manifestação dos órgãos técnicosresponsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração.5 3º O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauraçãonão seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado.
Art. 16. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, ficam isentos do ImpostoPredial os imóveis construidos (Art. Gº da Lei nº 15.889, de 05/1 1/13):! - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa milreais);
ll - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2da Tabela V, anexa à Lei nº 10.235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, sejasuperior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta milreais).

Art. 17. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, para fins de lançamento doImposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos na Leinº 10.235, de 1986, fica concedido o desconto correspondente à diferença entre (Art. 7º da Lei nº 15.889,de 05/11/13):
| - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construidos nãoreferenciados no inciso II do artigo 16, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superiora R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais);ll — R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídosreferenciados no inciso II do artigo 16, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja
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superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e

vinte mil reais).

Art. 18. As isenções e os descontos previstos nos artigos 16 e 17 somente serão concedidos a um único

imóvel por contribuinte e não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tributadas como

garagem e para os estacionamentos comerciais (Art. 8º da Lei nº 15.889, de 05/11/13).

Art. 19. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou

documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas (Art. 3º da Lei nº 14.652, de

20/12/07).
5 1º A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no

exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
â 2º O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma

federação esportiva estadual.
5 3º A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades

da agremiação, não

beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza

empresarial.
à 4ª Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários

relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos

do “caput" deste artigo (Art. 4º da Lei nº 14.652, de 20/12/07).

Art. 20. São isentos do imposto (Art. 18 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 10.211,

de 11/12/86, c/c a Lei nº 10.815, de 28/12/89):
| - os conventos e os seminários, quando de propriedade de

entidades religiosas de qualquer culto, ou por

ela utilizados.
ll - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus
consulados, desde que haja reciprocidade de

tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de

educação ou de assistência social;
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins

educacionais, durante o prazo do comodato;
d) de casas paroquiais e pastorais (Alínea “g" do inciso

II do art. 18, ele a Lei nº 10.796, de 22/12/89);

e) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas
atividades, desde

que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (Alínea “h” do inciso II do art. 18, com a

redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08);
f) da Associação dos Ex—Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas

atividades institucionaise sem fins lucrativos (Art. 1º da Lei nº 10.055, de 28/04/86);

9) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizadoscomo sua sede (Art.

1º da Lei nº 10.530, de 20/05/88);
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente

utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais
de interesse social (Arts. 1º e 4º da Lei

nº 11.856, de 30/08/95);
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, quando compromissados à

venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de

interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. (Art. 2º da Lei nº 13.657,

de 31/10/03)
lll — os imóveis construídos de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na

2ª Guerra Mundial (Art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91).
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes,

admitindo—se apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (Art. 1º da Lei nº

10.978, de 22/04/91).
V — os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7º da Lei nº 13.250, de

27/12/01):
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente

registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e

fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades

culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes

requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1º e 3o da Lei 13.672, de 01/12/03):

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção
dos seus objetivos institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de

assegurar sua exatidão.



â 1ºA isenção a que se refere o inciso III fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo sertransferida a herdeiros ou terceiros (55 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91).& 2º Para obtenção do benefício referido no inciso III os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar àSecretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico certidão expedida pelas ForçasArmadas (5 3" do art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91).
& 3º A isenção a que se refere a alínea “h" do inciso II não abrange os imóveis compromissados à vendapela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (Art. 4º da Lei nº 11.856, de30/08/95).
ª 4º A isenção a que se refere a alínea “i" do inciso II aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo dominioseja da COHAB—SP em 03 de novembro de 2003, aplicando—se, nos demais casos, a isenção prevista naalínea “h" do inciso II (Art. 3º da Lei nº 13.657, de 31/10/03).5 5º A isenção referida no inciso V aplica—se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática decultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas porterceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial (5 1º do art. 7º da Lei nº13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei nº 13.879, de 28/07/04).5 6ª Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamentodo IPTU e anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no 5 5ª deste artigo (5 2ºdo art. 7º da Lei nº 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei nº 13.879, de 28/07/04).5 7ª Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributáriosdecorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidadecom o disposto no 5 Sº deste artigo (Art. 10 da Lei nº 14.125, de 29/12/05).5 8º Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderásuspendera aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3º da Lei 13.672, de 01/12/03).
Art. 21. A isenção aos imóveis referidos no inciso IV do artigo 20 será concedida mediante:! - comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos soba forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seusrecursos, exclusivamente, na manutençao e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada adistribuição de lucros, bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ouassociados (Art. 2º da Lei nº 10.978, de 22/04/91);
Il - requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento dasexigências contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal deFinanças e Desenvolvimento Econômico, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício (Arts. 3ª e 4o da Leinº 10.978, de 22/04/91).

Art. 22. No caso do inciso IV do artigo 20, a isenção poderá ser cassada por simples despacho daautoridade competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (Art. 5º da Lei nº10.978, de 22/04/91).
Art. 23. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizadoshabitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (Art. 21 daLei nº 14.256, de 29/12/06).

Art. 24. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, nafalta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU (Art. 22 da Lei nº 14.256, de 29/12/06).
CAPÍTULO ||
ImpostoTerritorial Urbano

Seção I

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse debem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Municipio, a que se referem os artigos 2º e 3º(Art. 23 da Lei nº 6.989, de 29/12/66).
5 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (Acrescido pela Lei nº 15.406,de 08/07/11):
| - em 1º de janeiro de cada exercício;
|I - no primeiro dia do mês subsequenteao que ocorrer:a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26;b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novoterreno não construido.
5 2ª Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do é 1º (Acrescidopela Lei nº 15.406, de 08/07/11):- caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamentoou remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao
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lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de

meses ainda restantes do exercício;
ll - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento

do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma

proporcionalao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior,

passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até

o novo fato gerador.
& 3º Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o 5 2ª, será
incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador (Acrescido pela Lei nº 15.406, de 08/07/11).

5 4º A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do & 1º implica a constituição de créditos

tributários complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma

estabelecida no regulamento do imposto (Acrescidopela Lei nº 15.406, de 08/07/11).

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (Art. 24 da Lei nº

6.989, de 29/12/66):
| - em que não existir edificação como definida no artigo 4º;
ll - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou

construções de natureza temporária;
lll — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1ª subdivisão da

zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2ª e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última;

lV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou

utilidade.
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno

ocupado pela edificação principal, edículas e dependências (5 1º do art. 24 da Lei nº 6.989, de 29I12l66).

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer

exigências legais, regulamentares ou administrativas (Art. 25 da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado,

sendo caso, o disposto em lei complementar (Art. 26 da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

Seção II

Cálculo do Imposto

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (Art. 27 da Lei nº 6.989, de

29/12/66, com a redação da Lei nº 13.250, de 27/12/01).

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo,

calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal

da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores

apurados na conformidade deste artigo (Art. 28 da Lei nº 6.989, de 29I12l66, com a redação da Lei nº

13.475, de 30/12/02).

até 150.000 00
acima de 150.000,00 até R$ 300.000 00
acima de 300.000 00 até 600.000 00
acima de 600.000 00 até 1.200.000 00
acima de 1.200.000 00

Seção III

Sujeito Passivo

Art. 31.Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu

possuidor a qualquer título (Art. 29 da Lei nº 6.989, de 29/12/66).

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (Art. 30 da Lei nº 6.989, de 29/12/66);

| - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores

indiretos;
ll - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do

possuidor direto.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.



Seção IV
, Lançamento

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (Art.34 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11).Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a finsnão tributários.

Seção V
Descontos e Isenções
Art. 34. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ouperpetuada nos termos do artigo 6º do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta porcento) no imposto, aplicado em consonância com o indice de área protegida, pela utilização da seguintefórmula (Art. 17 da Lei nº 10.365, de 22/09/87):
Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = area rote 'da dº imovel

x 50área total do imóvel

5 1º A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentaçãode requerimentoanual pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (Art. 18 da Lei nº 10.365, de22/09/87).
5 2º O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVEquanto a observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, esubmetido a despacho decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças eDesenvolvimento Econômico (Parágrafoúnico do art. 18 da Lei nº 10.365, de 22/09/87).& sº O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho daautoridade competente, quando não observadas as condições legais de preservação das áreasbeneficiadas (Art. 19 da Lei nº 10.365, de 22/09/87).
Art. 35. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no imposto Territorial Urbano incidentesobre os terrenos considerados não construidos, nos termos dos incisos |, li e IV do artigo 26, localizadosna Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 18 de dezembro de 1975 enº 1.172, de 17 de novembro de 1976 (Art. 2º da Lei nº 11.338, de 30/12/92).Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários documprimento das obrigações acessóriasa que estão sujeitos (Art. 3º da Lei nº 11.338, de 30/12/92).
Art. 36. São isentos do imposto os terrenos:
[ - pertencentes ao patrimônio:
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Municipio, ao Estado, ou à União, para finseducacionais, durante o prazo de comodato (Art. 38 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Leinº 10.211, de 11/12/86);
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suasatividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1º da Lei nº 10.055, de 28/04/86);o) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamenteutilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1º e 4º da Leinº 11.856, de 30/08/95);
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados àvenda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais deinteresse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. (Art. 2º da Lei nº 13.657,de 31/10/03)
Il - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, aentidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundaçõespúblicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais,durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pelaentidade que ocupar o imóvel (Arts. 10 e 3º da Lei nº 13.672, de 01/12/03):a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes deassegurar sua exatidão.
III -de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2ª Guerra Mundial,respeitadas as condições constantes dos 55 1º e 2º do artigo 20 (Art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91);& 1º A isenção a que se refere a alínea "c" do inciso ! não abrange os imóveis compromissados à vendapela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (Art. 4º da Lei nº 11.856, de30/08/95).
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& 2º A isenção a que se refere a alínea “d" do inciso I aplica-se exclusivamente aos imóveiswmlõmao Nºgueira

seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos
demais casos, a isenção previãttha1 1.274

alínea "c" do inciso I (Art. 3º da Lei nº 13.657, de 31/10/03).

5 3ª Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso ll, a autoridade competente poderá

suspender a aplicação do benefício (Parágrafo
único do art. 3º da Lei 13.672, de 01/12/03).

Art. 37. Fica concedida isenção do imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área,

conforme considerado no artigo 55, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos

mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172, de 17 de

novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —

ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na
Lei nº 13.430, de 13

de setembro de 2002 (Art. 1º da Lei nº 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei nº 14.256, de

29/12/06).
5 1º As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo

Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10% (dez por cento) a

cada ano (5 1º do art. 19 da Lei nº 14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07).

& 2º Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da

própria operação (5 2º do art. 19 da Lei nº 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).

5 3º Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para

atenderem a transferência gradual estabelecida no “caput" e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei nº

13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (5 3º do art. 19

da Lei nº 14.256, de 29/12/06 publicada em
14/07/07):

| - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação
Urbana;

ll - possuir uso não-residencial compativel com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no

artigo 159 e no Quadro nº 5 anexo à Parte lll da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos

dez anos;
lll - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA;

IV — assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador,

firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietáriodo imóvel assume as obrigações de manter no

imóvel uso compativel com o desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90%

(noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de

aproveitamento máximo de 0,1.
5 4ª No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes

penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações
descritas no 5 1º do

presente artigo: (5 4º do art. 19 da Lei nº 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07)

| - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo

valor do m2 do terreno na FGV;
ll - aplicação das seguintes restrições, enquanto

durar o descumprimento das obrigações:

a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibiçãode uso não-residencial -

NR;

c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.

5 5ª Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem

obtidos por Outorga Onerosa, os valores
estimados de transferência de direito de

construir que podem ser

comercializados a cada ano (5 5º do art. 19 da Lei nº 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).

5 6º A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das

obrigações acessóriasa que estão sujeitos (Art.
3º da Lei nº 11.338, de 30/12/92).

Art. 38. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto,
desde que (Art. 7º da Lei nº

13.250, de 27/12/01):
| - comprovada a atividade religiosa no

imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;

ll — apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.

& 1º A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às

áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se

desenvolvam atividades de natureza empresarial (Com a redação da Lei nº 13.879, de 28/07/04).

5 2ª Nos exercícios anteriores a 2004,
ficam remitidos os créditos tributários decorrentes

do lançamento

do lPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no & 1º deste artigo (Com

a redação da Lei nº 13.879, de 28/07/04).

g 30 Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários

decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade

com o disposto no & 1º deste artigo (Art. 10 da Lei nº 14.125, de 29/12/05).

Seção VI
Incentivo Fiscal

Art. 39. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas

sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do ImpostoTerritorial
Urbano incidente



sobre imóveis de propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício desuas atividades (Art. 1º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal orainstituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução edevidamente registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.
Art. 40. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dosDireitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederaçãodesportiva a ser beneficiada com incentivo fiscal ora instituido (Art. 2º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).Art. 41. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para oabatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valorefetivamente doado na conformidade do artigo 40 (Art. 3º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).5 1º Os créditos previstos no “caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercíciopara abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (Com a redação do art. 5º daLei nº 14.652, de 20/12/07).
5 2º A obtenção do incentivo nscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despachodeverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo.5 3ª No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o 5 2ª deste artigo deverá serinstruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual.5 4º Os créditos previstos no “caput" deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto TerritorialUrbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento daremuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elascedidas (Art. 2º da Lei nº 14.652, de 20/12/07 c/c parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.869, de29/12/08).

Art. 42. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 os valores jáaproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de QualquerNatureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos do artigo 253 (Art. 4º da Lei nº14.501, de 20/09/07).

Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportivabeneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido (Art. 5º da Lei nº 14.501, de20/09/07).
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA deverádivulgar na página eletrônica da Prefeitura do Municipio de São Paulo os nomes e qualificação dosintegrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadorese, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os nomes e qualificaçãode seus responsáveis.
Art. 44. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiáriodo cumprimento dasobrigações acessórias a que está sujeito (Art. 6º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).
Art. 45. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 o disposto no inciso IV doartigo 524, em relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e2007 (Art. 8º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).
CAPÍTULO |||
Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano
Seção I

Incidência

Art. 46. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU (Art.9º da Lei nº 15.406, de 08/07/11):| - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas:a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras deconstrução civil, demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo doIPTU. como sendo a data de finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 213;b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação daedificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o & 2º do artigo 2º da Lei nº10.819, de 1989;
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina;d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário;Il - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas:a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis;
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b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença
de usucapião que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel;
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de área de imóvel;

Ill - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou

modificaçãoda edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou;
lV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no

Cartório de Registro de Imóveis.

Seção II

Planta Genérica de Valores

Art. 47. A apuração do valor venal, para nns de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano,
será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas

l a Vl (Art. 1º da

Lei nº 10.235, de 16/12/86).

Art. 48. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em

função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente (Art. 2º da Lei nº 10.235, de
16/12/86):
| - preços correntes das transaçõese das ofertas à venda no mercado imobiliário;
ll - custos de reprodução;
lll - locações correntes;
lV - características da região em que se situa o imóvel;
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.
Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão

atribuídos:
l — a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente

aos terrenos;
lI - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às
construções.

Art. 49. Na determinação do valor venal não serão considerados (Art. 3º da Lei nº 10.235, de 16/12/86):
| - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua

utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;
ll - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão.

Art. 50. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 55, resultará da

multiplicação de sua área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno,
constante da Listagem de Valores, e pelos fatores de correção das Tabelas |, II e III, aplicáveis conforme

as características do imóvel (Art. 4º da Lei nº 10.235, de 16/12/86).
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de

metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior.

Art. 51. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá (Art. 5º da Lei nº 10.235, de

16/12/86):
| - ao da face de quadra da situação do imóvel;
ll - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do

logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior

valor;
lll - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao do logradouro
relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal;
|V - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro
de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor;
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem.
Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores,
terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria

Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico.

Art. 52. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a

Tabela I, é obtida mediante a divisão da área total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais

frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no resultado, a fração de metro (Art. 6º da Lei nº

10.235, de 16/12/86).
ª lº No caso de terrenos com uma esquina, será adotada:
l - a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído;
ll - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente
ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não construído.
5 2ª Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000.



Art. 53. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a áreamáxima de (Art. 7º da Lei nº 10.235, de 16/12/86):
| - 900 m2 (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina;
ll - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas;lIl - 2.700 mº (dois mil e setecentosmetros quadrados), no caso de três esquinas;lV - 3.600 m2 (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos.
Art. 54. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quaisexistam prédios em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores decorreção constantes da Tabela III (Art. 8º da Lei nº 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei nº11.152, de 30/12/91).
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidadeautônoma, os fatores terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demaisfatores de correção previstos para a avaliação de terrenos.

Art. 55. Para os efeitos do disposto nesta lei, consideram-se (Art. 9º da Lei nº 10.235, de 16/12/86):l- excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a áreaocupada pelas edificações, no caso de imóvel situado na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco)vezes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) vezes, além do perímetro desta última;ll - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou dasrespectivas tangentes, quando curvos, determinam ângulos internos inferiores a 135º (cento e trinta ecinco graus) e superiores a 45º (quarenta e cinco graus);
lll - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos,sem estar localizado na sua confluência;
lV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagempor outro imóvel;
V - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por umcorredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros;Vl - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório damalha viária do Município ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores.
Art. 56. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatores decorreção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma(Art. 10 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).

Art. 57. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valorvenal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado deconstrução associado à subdivisão da zona urbana a que pertença, constante da Tabela VI, e pelo fatorde obsolescência, constante da Tabela lV (Art. 11 da Lei nº 10.235, de 16/12/86, com a redação da Leinº 15.889, de 05/11/13).
Art. 58. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da situação fática do imóvel(Art. 12 da Lei nº 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06):| - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares;|| - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos eheliportos, pelas medidas de seus contornos externos;
lll - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobreo terreno;
lV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração demetro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior.
Art. 59. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, seráacrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função desua quota-parte (Art. 13 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).

Art. 60. Para os efeitos desta lei, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ouem ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas àsua situação, dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída (Art. 14 daLei nº 10.235, de 16/12/86).

Art. 61. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da construçãonum dos tipos da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujascaracterísticas mais se assemelhem às suas (Art. 15 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).5 1º Nos casos em que a área predominante não corresponder a destinação principal da edificação, ouconjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Administração.

a;



lela Salom o NogueirpRF 11.3745 2ª Para ins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condominio em um dos padrõesde construção previstos na Tabela V, será considerada a área construída correspondente à área bruta daunidade autônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamentoseparado.
5 3º A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a quepertença, desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidadesautônomas.

Art. 62. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV,
corresponderá a diferença entre o exercício a que se refere o lançamento tributário e o ano do término daconstrução ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação (Art. 16 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).5 1º A idade de cada prédio será:
I - reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parcial;
II - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial.
5 2ª Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas, noscasos:
I - de ampliação da área construída;
II - de reconstrução parcial;
III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos.
5 3“ No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão consideradas aseventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do 5 1º.
5 4ª Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da construção de abrigo paraveículos ou de piscina, não será alterada a idade do prédio.
5 5ª No resultado do cálculo da idade da edincação será desprezada a fração de ano.
Art. 63. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor daconstrução, calculados na forma desta lei (Art. 17 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).
Art. 64. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obtida pela aplicação dos procedimentosprevistos nesta lei, mediante apresentaçãode avaliação contraditória, na forma e condições estabelecidaspela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (Art. 18 da Lei nº 10.235, de16/12/86, com a redação da Lei nº 15.889, de 05/11/2013).
Art. 65. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão
expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valordo terreno e o da construção serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior (Art.19 da Lei nº 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei nº 10.805, de 27/12/89).
Art. 66. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis localizados nas áreasurbanizáveis e de expansão urbana, referidas no artigo 3º (Art. 20 da Lei nº 10.235, de 16/12/86).
Art. 67. A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção — Valores Unitários de Metro Quadrado deConstrução e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de Terreno, integrantes da Lei nº10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores, utilizadas na apuração do valorvenal, para õns de lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam avigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei. (Art. 1º da Lei nº 15.889, de05/11/13)

Art. 68. A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do Município,para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas constantes do Anexo II desta lei (Art. 2º daLei nº 15.889, de 05/11/13).

Art. 69. A partir do exercício de 2014, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para ocálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei nº 10.235, de 1986, fica limitado a R$ 9.300,00 (novemil e trezentos reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente comoresidência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, alterada pela Lei nº 15.044, de 3de dezembro de 2009 (Art. 10 da Lei nº 15.889, de 05/11/13).

Art. 70. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício referente aoprimeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de atualização dosvalores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 16 dedezembro de 1986 (Art. 10 da Lei nº 15.044, de 03/12/09, com a redação da Lei nº 15.889, de05/11/2013).

Seção III

Limites de Valor do Imposto



Art. 71. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a
diferença nominal entre o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no

respectivo exercício anterior ficará limitada a (Art. 8º da Lei nº 15.044, de 03/12/09):
| - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para
o imposto predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial;
ll - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício
anterior, para o imposto, para os demais casos.
5 1ª Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no

“caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador
do respectivo exercício anterior, será o valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos
dados cadastrais.
5 2ª No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de

construção instituídos pelo artigo 1º da Lei nº 15.044, de 03/12/09, considerar-se-á como valor tomado

para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício
anterior, para apuração da diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão
imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 2010.

5 Sº Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário,

referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos

percentuais dos incisos I e II, as regras previstas nos artigos 1º e 2º da Lei nº 13.698, de 24 de dezembro
de 2003.

Art. 72. A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do lançamento e o do
exercício anterior fica limitada (Art. 9º da Lei nº 15.889, de 05/11/13):
| — no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, a 20% (vinte por
cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 10% (dez por cento) para fatos geradores
ocorridos nos demais exercícios;
ll — nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de
2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios.
5 1ª Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se refere o ”caput" deste
artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário calculado para o exercício anterior
corresponderá ao valor que seria obtido se fosse considerada a alteração dos dados cadastrais.

ê 2º Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo não serão
consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do imóvel.

5 Sº No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área, a redução do Imposto Predial

e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação referida no “caput" deste artigo será distribuída
proporcionalmente aos respectivos créditos tributárioscalculados para o exercício do lançamento.

Art. 73. Para fatos geradores ocorridos no exercício de 2015, a diferença nominal a que se refere o artigo

72 será apurada sobre o valor calculado para o exercício de 2014, em conformidade com o Decreto nº

54.731, de 2013 (Art. 3” da Lei nº 16.098, de 29/12/14).

Seção IV

Inscrição Imobiliária

Art. 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro
Imobiliário Fiscal (Art. 1º da Lei nº 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei nº 12.782, de 30/12/98).

Art. 75. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que
gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (Art. 2º da Lei nº

10.819, de 28/12/89).
5 1ª Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão
constar:
l- nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer
título;
Il -dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é

exercida;
lll - localização do imóvel;
IV - área do terreno;
V - área construída;
Vl - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construido.
ê 2º Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada,
em formulário próprio, observadas as demais condições regulamentares.

Art. 76. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de

(Art. 3º da Lei nº 10.819, de 28/12/89):
l-ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos
termos do artigo 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias;
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PROJETO DE LEI 01-0234/2006 do VereadorAurélio Nomura (PV) “Dispõe sobre acriação do Programa Municipal de contratação de aprendiz, na administração direta eindireta eApor entidades sem fins lucrativos, e dá outras providênciasA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Artigo lº - Fica criado no Município de São Paulo, o Programa Municipal deContratação de Aprendiz na Administração Direta e Indireta e por entidades sem finslucrativos que atendam aos requisitos deste Projeto de Lei.
Artigo 2o - Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos,que celebra contrato de aprendizagem nos termos do Artigo 428 da Consolidação dasLeis do Trabalho — CLT.
g lº - A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administraçãodireta e indireta observará aos regulamentos específicos.
g 20 - A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizesportadores de deficiência.
% 3º - A contratação de aprendizes deverá atender prioritariamente aosadolescentes entre quatorze e dezoito anos.
Artigo 30 - Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustadopor escrito e por prazo determinado, não superior a dois anos, em que o empregadorse compromete a assegurar ao aprendiz inscrito em programa de aprendizagem, umaformação técnico—profissionalmetódica, compatível com o seu desenvolvimento físico,moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência astarefas necessárias a essa formação.
Artigo 4º — A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação nacarteira de trabalho e previdência social, matrícula e frequência do aprendiz à escola,caso não tenha concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa deaprendizagem e desenvolvimento sob a orientação de entidade qualificada emformação técnico-profissional metódica.
g lº — Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade deaprendiz com deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades ecompetências relacionadas com a profissionalização.
& 2º - Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o saláriomínimo hora.
fj 3º - O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de doisanos.
Artigo Sº - Entende—se por formação técnico-profissional metódica, para efeitosdo contrato de aprendizagem, as atividades teóricas e práticas metodicamenteorganizadas em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente detrabalho.

5 único — A formação de que trata o caput deste artigo realizar-se—á porprogramas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação eresponsabilidade de entidades qualificadas conforme definidas no artigo 70 desteprojeto de lei.
Artigo 6o - O Poder Executivo Municipal determinará as entidades daadministração direta e indireta, bem como, as entidades sem fins lucrativos,qualificados em formação técnico-profissional metódica.
5 único — Serão também consideradas qualificadas em formação técnico-profissional metódica as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos aassistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no ConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Artigo 7º — A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pelas entidadesreferidas no artigo 60 deste projeto de lei, obedecendo aos regulamentos específicos.

p10234—2006.d0c



Artigo 80 - A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias,
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.

& único - O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas
diárias para os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas
forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica.

Artigo 9º - O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o

aprendiz completar vinte e quatro anos, ressalvada a hipótese prevista no é lº do
artigo 2º deste projeto de lei, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

I — desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;
II — falta disciplinar grave;
III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo;
IV — a pedido do aprendiz.
5 único — Não se aplica o disposto nos artigos 479 e 480 da Consolidação das

Leis do Trabalho — CLT, as hipóteses de extinção do contrato mencionadas neste
artigo.

Artigo 100 - Compete ao Poder Executivo Municipal organizar cadastro municipal

das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a

compatibilidadeentre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem, com
vistas a garantir a qualidade técnico—profissional.

Artigo 110 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 90

(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Artigo 120 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das verbas orçamentárias, suplementadas, se necessário.
Artigo 13º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. &

Sala das Sessões, 05 e abril de 2006 As Comissões competentes

p10234-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-00261/2015 do Vereador Reis (PT)
""Autoriza a criação do Programa "Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de

jovens para trabalhar em diversos âmbitos da Administração Direta e Indireta do Município."
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica autorizado o Poder Público Municipal a instituir Programa de Bolsa Estágio

"Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de jovens de 16 a 18 anos, para trabalhar
como aprendiz ou estagiário em diversas repartições públicas da Administração Direta e
Indireta do Município.

& 1ª - Os jovens de que trata o caput devem estar cursando o ensino médio, ou ter
terminado a menos de um ano e estar realizando curso preparatório para ingresso no ensino
superior ou técnico.

5 2ª - O Executivo fixará dentro dos valores de mercado o valor da bolsa estágio.
5 3ª - O número de jovens a serem contratados deve ser de no mínimo 10% do

funcionalismo público municipal, incluída a Administração Indireta.
5 4ª - A contratação deverá ter no mínimo 75% de jovens oriundos de escolas públicas.
& 5º - A bolsa estágio terá validade de um ano, podendo ser renovada uma vez.
Art. 2º - O Executivo constituirá Coordenadoria de Análise de Estágio para acompanhar

a execução do Programa.
Parágrafo Único. As queixas e reclamações, assim como os recursos serão decididos

pela Coordenadoria de Analise de Estágio.
Art. 3º - O Programa de que trata esta Lei deverá realizar busca ativa por jovens em

situação de risco na Cidade de São Paulo, e incluí-los no Programa, com preferência sobre os
demais.

Art. 4º - Durante a contratação deverão ser atendidos os requisitos da Lei nº 15.939 de
2013 para efeito de cotas raciais.

Art. 5º - O Executivo poderá firmar parceria ou convênio com a iniciativa privada para a
realização do Programa.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
orçamentária próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."



Este texto não substitui o pubiicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 75

Para informações sobre este projeto, visite o sitewww.camarasggovbr.
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Fomenºjá 3ng prºcessº

PRESIDENTE

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

132/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No.

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013; PL 239/20
PL 406/2016 ; PL 497/2016; PL 498/2016;.de a toria o Vereador Masataka Ota.

/
Sala das Sessões 07 de feóereiro de 20

Nerea o [CamiloC istõfaro
Líder do PS

;PL
328/2016; PL 350/2016; PL 405/2016;
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Supervisor '. ª '
. Ie do Processo Legislativo

Ã SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-132/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação,

ªªª/ºª lª?

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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CÃuARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
EXMO. SR. PRESIDENTEDA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Sr. Presidente,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, o projeto de lei nº 328/16, de autoria do nobre Vereador Ota, que visa, em
síntese, criar incentivos fiscais a empresas prestadoras de serviços turísticos que
empreguem jovens aprendizes.

Os incentivos fiscais consistem numa isenção parcial de até 15% (quinze por
cento) do Imposto Sobre Serviços de qualquer Natureza — ISS para referidas empresas.

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto para que informe a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas
informações.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha
deste pedido.

e Legislação Participativa

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camarasggovbr
IF-pl0328—16. F
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 05 de maio de 2017.

Ofício SGP-12 nº 274/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 328/2016, de autoria do Vereador
Ota, que “DISPOE SOBRE CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS —

ISS, A EMPRESAS PRESTADORASDE SERVIÇOS TURÍSTICOS QUE EMPREGUEM, NO SEU QUADRO DE

FUNCIONÁRIOS, JOVENS NA CONDIÇÃODE APRENDIZ, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão. , _

»

,, « “ ”ºww,“—»th?”
WWW,—v "

ÉEI'FE
Presidente

SOM.—AEL.
Anexo: cópia do requerimento citado.

“I.? Mill 2017

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415—001 — São Paulo-SP
Tel.: 3113—8000
E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

Palácio Anchieta - ViadutoJacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746—- const 'ustica camaras . ov,br
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Senhor Presidente

Reportando—-me ao ofício epigrafado, em atenção ªº???

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Leg|s|açaó
Participativa encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação ofereCIda

......

fiscais, relativos ao Imposto Sobre Serviços, a empresas prestadoras de
serviços turísticos que empreguem jovens na condição de aprendiz.

“'

%%?)

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

ZH

Secretário special de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ásplaza-s
16
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Folha de Informação nº 77

Processo 2017-0.079.148-2 Em 29/05/2017
(SGD 1714383)

Assunto: Projeto de Lei nº 328/2016

DILEG —— Senhor Diretor de Divisão,

1 — Introdução

Trata-se do Projeto de Lei (PL) nº 328/2016, de iniciativa do Vereador Masataka
Ota, que “dispõe sobre concessão de incentivos fiscais do Imposto Sobre Serviços — ISS, &

empresas prestadoras de serviços turísticos que empreguem, no seu quadro de funcionários,
jovens na condição de Aprendiz, e dá outras providências”.

Em que pese a intenção meritória da proposta, nela encontramos defeitos
insanáveis, conforme passamos a expor.

2 — Concepção equivocada do PL

0 PL nº 328/2016 pretende conceder desconto de ISS para prestadores de serviços
turísticos que empreguem jovens aprendizes. Nos termos da justificativa, “a proposta visa
estimular a contratação de menores aprendizes”. Subjacente ao PL está, por conseguinte, o
raciocínio de que empresas que estimulem a contratação de menores aprendizes mereceriam
beneficios fiscais.

Essa concepção e' absolutamente equivocada. Isso porque a contratação de
aprendizes e' uma obrigação legal, nos termos da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de
2000:,e?“ ,e—

li

“ªaa Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a
empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem
número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze
por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.
(...)

Ou seja, a falha de concepção do PL nº 328/2016 e' justamente pretender conceder
benefícios para que empresas cumpram um dever legal. A incongruência é evidente. Ademais,
ainda que não houvesse tal lei, as empresas ciosas de estimular a contratação de aprendizes
poderiam espontaneamente fazê-lo, sem exigir qualquer contraprestação de natureza
tributária, sendo certo que e' do interesse geral da sociedade que as empresas não apenas
contratem aprendizes, mas paguem integralmente seus impostos.

3 — Exportação de serviços e neutralidade tributária
_ »

Nos termos da justificativa do PL nº 328/2016, o beneficio pretendido se
justificaria a vista da contribuição que o setor de turismo “tem dado para a geração de
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Processo 2017-0.079.l48-2 Em 29/05/2017 (a)
(SGD 1714383)

divisas”, sendo esse setor “uma alternativa defensável para aumentar as r ceitas cambiais”.
Ao mencionar divisas e receitas cambiais, a justificativa do PL está, de modo amplo, a falar
de dinheiro proveniente de outro país, o que, tratando—se de serviços, ocorre precipuamente
quando estes são exportados. Aqui há dois problemas: primeiro, o PL não faz distinção entre
serviços prestados dentro do Brasil e serviços exportados para o exterior; segundo, sobre os
serviços exportados para o exterior do pais não incide o ISS, conforme artigo 2º, I, da Lei
Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, e artigo 2º, I, da Lei nº 13.701, de 24
de dezembro de 2003, de sorte que não faria sentido conceder desconto de ISS para serviços
que nem mesmo são tributados por esse imposto.

Se, ainda assim, se quisesse instituir esse beneficio para os serviços de turismo
prestados dentro do país — estes, sim, tributados pelo ISS —, estar-se—ia concedendo
injustificado tratamento anti—isonômico relativamente a todos os outros prestadores de
serviços (que não os de turismo), em clara afronta ao princípio da neutralidade tributária.

4 —— Ausência de estudo de impacto orçamentário—financeiro

Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal deve atender ao disposto no artigo
14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), segundo o
qual a concessão de incentivo de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá
estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário—financeiro no exercício em que
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. O projeto de lei em análise, contudo,
não atende a esses requisitos legais.

5 —— Consideraçõesfinais

Após análise do PL nº 328/2016, manifestamo-nos por sua não aprovação, em que
pese o nobre ideal que o permeia.

A sua consideração.

DILEG, 29 de maio de 2017.

// / ªt,“
. /

,, ('

Paulo Victor Ferrari Nakano
Auditor—FiscalTributário Municipal
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SF/SUREM/DEJUG
Senhor Diretor de Departamento,

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal desta
Divisão, que acolho.

A sua consideração.

' "Sãº Pªºlº, 29 de maio de 2017?»x

DILEG/

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/pvfn/Z
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SFISUREM,

Senhor Subsecretario,

Retornamos o presente com a manifestação da Divisão de Legislação,
Normas e Consultas e Estudos Tributários — DILEG, com a qual endossamos.

DEJUG, 29 de maio de 2017.

(M. ,.

Adolfo Cascudo Rodrigues
Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento

SF/DEJUG/ACR/msg



Folha nº“Nªg Prc
anULMW(935___de Zºª_ “f.;m v“ªs? &

PREFEITURA DE
_Pf. “,”€£$ch Hºs'

SAO PAULO
FAZENDA

Do Processo 2017-0.079.148—2 Em 29/05/17

DEPAC

Senhor Diretor

Trata-se de Projeto de Lei nº 501/11, de autoria do Vereador Masataka Ota, que
“dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais do Imposto Sobre Serviços — ISS, a empresas
prestadoras de serviços turísticos que empreguem, no seu quadro de funcionários, jovens na
condição de Aprendiz, e dá outras providências”.

De ordem do senhor Subsecretário da Receita Municipal, solicitamos informar a
estimativa de impacto orçamentário-financeiro da proposta, conforme solicitado na fl. 3 pela
Comissão da Câmara Municipal.

Por se tratar de matéria com prazo legal para resposta, solicitamos retorno até
30/05/2017.

Atenciosamente,

SUREM, em 29 de maio de 2017.

.ª” ——" , ,,v ' /

FlavgoUtsunomlya

Auditor/FiscalTPIÉutarlo Municipal
nz '

SUREM—G
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FINANÇAS E ,DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Do Processo nº 2017-0.079.148-2 SGD 1.714.383 em 30/05/2017 il: ,? “, Ass. ( n,)«- :,Q '

SUREM-G »;ima filme:»:= *-'ereira
AMG '

Sr. Subsecretário,

Consignando as informações constantes do PA 2017—0.079.148-2, encaminhamos o levantamento
efetuado por DICAR a respeito da concessão de incentivos fiscais sobre ISS a empresas de turismo que
empreguem jovem aprendiz.

Outrossim, comunicamos que, conforme exposto por DICAR, o estudo foi feito considerando os
seguintes códigos de serviço:

Código de Item da Lei -
Serviço 13.701/03 D E S C R [ Ç A º
7005 9.01 Hospedagem em hotéis e hotelaria marítima.

Hospedagem em pensões, albergues, pousadas,7013 9.01 hospedarias, ocupação por temporada com fornecimento de
serviços e congêneres.

7056 9.01 Hospedagem em motéis.

7099 9.01 Hospedagem em apart-servrce condominiais, flat, apart-hotéis,
hotéis residência, residence—service, suite service e congêneres.

Agenciamento, organização, promoção, intermediação e
7129 9.02 execução de programas de turismo, passeios, viagens,

excursões, hospedagens e congêneres.

7137 9.03 Guias de turismo.
Planejamento, organização e administração de feiras,7161 17.09 . , ,exposrçoes, congressos e congeneres.

7196 17 10 Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento
' ' de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

7218 12.17 Recreação e animaçao, mclusrve em festas e eventos de
qualquer natureza.

Segue o estudo de impacto orçamentário-financeiro da proposta de incentivos fiscais descrita no
PL nº 328/16, reproduzido abaixo em cenários de percentual de aprendizes.
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A 5,0% 6.839 14.272 14.878
B 7,5% 10.259 21.408 22.318
C 10,0% 13.678 28.544 29.757
D 12,5% 17.098 35.680 37.196
E 15% 20.517 42.816 44.635

No estudo, foi considerado o total da arrecadação, ou seja, em cada cenário (% de funcionários na
condição de Aprendiz), é o máximo que pode ser impactado e representa perda de arrecadação.

Respeitosamente,

ªaª ªªª DEPAC-G, em 30 de maio de 2017.

)

Victor Jos'epÍyMoussawir
Diretor do Departamento de Atendirnento, Arrecadação e CobrançaASS/MB
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Senhor Assessor Técnico Chefe,

Trata-se de Projeto de Lei nº 501/11, de autoria do Vereador Masataka Ota, que
“dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais do Imposto Sobre Serviços — ISS, a empresas
prestadoras de serviços turísticos que empreguem, no seu quadro de funcionários, jovens na
condição de Aprendiz, e dá outras providências.

Em atenção ao solicitado na folha 9, encaminhamos o presente com as manifestações
da Divisão de Legislação, Normas e Consultas e Estudos Tributários — DILEG, nas fls. 11 a 13,

do Departamento de Tributação e Julgamento — DEJUG, na fl. 14 e do Departamento de

Atendimento, Arrecadação e Cobrança — DEPAC, nas fls. 22 a 23, as quais acolho, para
prosseguimento.

Atenciosamente,

SUREM, em 30 de maio de 2017.

Pedro_IVoCâr'ndra

Subsecretário de; ReceitaMunicipal

SF/SUREM/PIG/fu
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Processo nº: 2017-0.079.148-2
Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 328/2016 — Incentivos fiscais do ISS a empresas

prestadoras de serviços turísticos que empreguem, no seu quadro
de funcionários, jovens na condição de Aprendiz

SFIASJUR — Senhor Assessor Técnico Chefe,

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita
que a Secretaria da Fazenda atenda ao pedido de informação constante de fls. 3 e se
pronuncie acerca do Projeto de Lei nº 328/2016, de autoria do Vereador Masataka Ota,
que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais do ISS a empresas prestadoras de
serviços turísticos que empreguem, no seu quadro de funcionários, jovens na condição
de Aprendiz.

Quanto ao pedido de informação de fls. 3, segue, às fls. 22 e 23, a estimativa do
impacto orçamentário-financeiro da proposta ora em análise, elaborada pela unidade
competente do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança - DEPAC.

Quanto ao mérito do projeto, cabem as seguintes considerações:
Em resumo, a justificativa apresentada pelo vereador é a de estimular a

contratação de menores aprendizes pelas empresas prestadoras de serviços turísticos.
Data vênia, em que pese o nobre ideal contido no projeto de lei em análise,

acompanhamos a manifestação da Divisão de Legislação, Normas e Consultas e
Estudos Tributários - DILEG, às fls. 11 e 12, no sentido de que é totalmente equivocada
a presente proposta de concessão de incentivos fiscais, na medida em que a Lei
Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, em seu artigo 429, obriga os
estabelecimentos de qualquer natureza a empregarem e matricularem nos cursos dos
Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por
cento, no minimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em
cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

Ressaltamos, além de tudo, que o projeto não atende ao disposto no artigo 14,
incisos I e II da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este
dispositivo legal exige que qualquer renúncia de receita esteja acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua
vigência e nos dois seguintes, e esteja acompanhada de ao menos uma das seguintes
condições: compensações dos valores das renúncias fiscais para reequilíbrio das
finanças públicas e demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita e não afetará as metas de resultados fiscais.
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Entretanto, mesmo com a elaboração da estimativa de impacto elabDivisão de Prevnsao e Controle da Arrecadação - DICAR

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que dos autos consta, emespecial a manifestação da DILEG, às fls. 11 e 12, com o acolhimento da SUREM, àsfls. 24, apesar do nobre ideal contido no Projeto, somos de parecer desfavorável àpropositura.

SF/ASJUR, em 01 de junho de 2017.
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GABSF — Senhor Secretário,

De acordo.

. <.
'

» i “&
Luizhºemvàdo Caetano

Procurador do Município de São Paulo
Assessor Chefe
OAB/SP 207.856
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Processo nº: 2017-0.079.148-2
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 328/2016 — Incentivos fiscais do ISS a empresasprestadoras de serviços turísticos que empreguem, no seu quadrode funcionários, jovens na condição de Aprendiz

SGM/ATL - Chefia
SenhoraAssessora Técnico-LegislativaChefe,

Em atenção ao solicitado às fls. 8, e tendo em vista as manifestações daSubsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Juridica desta Secretaria, queacolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável a aprovação do Projetode Lei nº 328/2016.

GABSF, em de de 2017.

1 ' '

CaioMegale
, , ,

Secretário Municipal da Fazenda

SF/ASJUR/Jip
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REQUERIMENTO “D" Nº /

RDS

190/2018

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art.
223, inciso XI do R.I.), a retirada do PL No. 328/2016 propositura de minha
autoria, consubstanciado no art. 274,inciso III, alínea &

Sala das Sessõ

Vereador
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Segue(m)juntado(s). nesta data.
documento(s) rubricwoãs) sob

nºw4—— eíolha6/03 acã

Técnico Ad traxivo
RF' 11.329
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Pape1 para informação, rubricado como folha nº -%€Í— d

Processo 01-328 de 2017, 20/03/2018. CIR UT

Após conferência, verificamos a necessidadede correção das seguintes ocorrênci
para finalizar os procedimentos de arquivamento:

Envolvidais) Folhags) Ocorrência
Numeraçãode folhas irregular.

SGP. 12 Após -59- Na regularização observar o Manual de
Processos 6.3, 6.4 e 6.5, Modelo 8.

São Paulo, 20/03/2018.

..

Ciro S. P. Montaut
TécnicoAdministrativo - R.F.: 11.

A SGP. 12:
Senhor Supervisor,

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, conforme Ato 1124/2010 e

de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a

Equipe de Arquivo Geral.
Ao Final, despachar O processo à SGP.33 para arquivamento.

20/03/2018

Atenciosa nte,

UBIRAJARA DE FZRIAS PRESTES FILHO
Consultor Téc. Legislativo — História
Supervisor do Arquivo GeraI — SGP.33
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Papel para informação, rubricado como folha nº 76do processo 01—328 de 2016 20/03/2018 *

Ciro Sol Pavan M

RF 11329

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/03/2018
Arquivado novamente em 20/03/2018
Com 76 fls.
O Funcionário

Ciro Sol Pavan Mo
RF 11329

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br


